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Resumo Executivo 
 
A apropriação de um modelo centrado nos apoios tem estado na rota de um 
movimento iniciado há várias décadas, que tem transformado os serviços e 
respostas sociais para a inclusão de pessoas com deficiência em agências 
mediadoras da participação na comunidade, coordenando a implementação dos 
apoios que nesse contexto são necessários. Por colocar no centro dos processos 
os apoios de que cada pessoa precisa para participar nas atividades que valoriza, 
este modelo traz implicações quer para o campo instrumental – i.e., na renovação 
de métodos e ferramentas de avaliação usadas pelas equipas – quer no plano 
organizacional, no que respeita à alocação e à distribuição de recursos. O domínio 
do apoio à qualificação e emprego acompanha este movimento, reconhecendo que 
a planificação dos apoios envolve uma avaliação compreensiva (Decreto-Lei n.º 
290/2009) que, por natureza, deve superar uma medição estática do 
(des)alinhamento entre as competências da pessoa e as exigências do contexto – 
traduzidas no nível de realização ou de capacidade – para identificar e mensurar os 
apoios que podem sustentar um envolvimento bem-sucedido. Essa abordagem 
dinâmica, assente na discriminação dos apoios necessários, é concretizada por 
instrumentos como a Supports Intensity Scale – Adult Version (Escala de 
Intensidade de Apoios, versão Adultos - SIS-A), cuja administração é norteada pela 
questão:  que apoios – em termos de tipo, frequência e tempo - a pessoa precisa ou 
precisaria para um envolvimento bem-sucedido nas atividades?  

A SIS-A, publicada pela AAIDD (Thompson et al., 2004; 2023) e validada para o 
contexto português por Lopes-dos-Santos e colegas (2020), é um instrumento que, 
estando alinhado com os princípios do modelo centrado nos apoios, tem 
propriedades úteis à planificação individual de suportes, bem como, às tomadas 
de decisão sobre a alocação de recursos, estando na base da revisão de modelos 
de financiamento em diferentes partes do mundo, incluindo nos EUA (AAIDD, 2025) 
e na Islândia (Rice et al., 2018). 

Neste projeto procuramos explorar, no contexto português e, particularmente, no 
âmbito da ação dos Centros de Recurso para a Qualificação e Emprego (CRQE), a 
utilidade da SIS-A para retratar as necessidades de suporte dos adultos com 
medidas de apoio ao emprego, e para informar decisões sobre a atribuição e 
distribuição de recursos neste domínio.  

Este projeto partiu da constituição de uma Comunidade de Prática (CoP), que 
pretendia aprofundar conhecimentos e competências em torno do uso da SIS-A 
nos processos de avaliação para o apoio ao trabalho e emprego. Esta CoP reuniu 
profissionais de 21 instituições, distribuídas por Portugal Continental, e 
materializou-se em encontros regulares – incluindo uma sessão de kick-off, de 
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capacitação e duas de acompanhamento – que balizaram também a partilha de 
protocolos de administração da SIS-A. Foram reunidos 192 protocolos, que 
respondiam ao critério de serem aplicados na avaliação de pessoas abrangidas por 
respostas de apoio à integração no trabalho e emprego, sobretudo medidas de 
apoio dos CRQE, e de serem administrados por profissionais que participaram em 
ações de capacitação sobre a SIS-A dinamizadas pela FORMEM. 

A partir dos dados recolhidos pudemos concluir que a SIS-A permite distinguir 
diferentes perfis de necessidades de apoio dentre o público avaliado pelos CRQE e 
que esses perfis estão associados a tomadas de decisão referentes às 
modalidades de apoio implementadas e à classificação da capacidade de trabalho 
– parecendo confirmar a utilidade da SIS-A para informar tomadas de decisão sobre 
os apoios e para, assim, basear sistemas de financiamento alinhados com uma 
abordagem centrada nos apoios. Em concreto, dentre o público avaliado pelos 
CRQE e a partir dos resultados da SIS-A, é possível distinguir três grupos: um grupo 
de necessidades de intensidade baixa – NIB (associado à classificação de 45-59% 
de capacidade de trabalho); um grupo de necessidades de intensidade média – NIM 
(associada à classificação de 30-44% de capacidade de trabalho); e um grupo de 
necessidades de intensidade alta – NIA (associada à modalidade de apoio à 
qualificação). Os domínios de vida onde se regista maior intensidade de 
necessidades de apoio concentram-se, de forma transversal aos diferentes grupos, 
nos domínios de Atividades de Aprendizagem ao Longo da Vida (AALV), nas 
Atividades de Trabalho e Emprego (ATE) e nas Atividades de Proteção e Defesa 
(APD). É nos parâmetros do tipo, frequência e tempo que os grupos se diferenciam 
entre si.  Estes resultados confirmam os domínios AALV, ATE e APD como 
prioridades de ação dos CRQE, havendo um padrão de necessidades de apoio que 
torna clara a importância de se desenvolverem respostas de suporte para 
atividades como: aprender e usar estratégias de resolução de problemas, aprender 
competências de autodeterminação, aprender estratégias de autorregulação, 
aprender competências académicas funcionais, concluir tarefas laborais em 
tempo e qualidade aceitáveis, aceder e receber adaptações no trabalho, aprender 
competências especificas do trabalho, fazer escolhas e tomar decisões, obter 
serviços jurídico-legais e gerir dinheiro e finanças pessoais. Na tabela 1, sumariam-
se os principais resultados e as recomendações traçadas a partir dos dados.  
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Tabela 1. Recomendações para as políticas e praticas para a inclusão socioprofissional.  
Principais Resultados Recomendações 
1. A SIS-A permite distinguir os perfis de 
necessidades de apoio de pessoas que – 
estando abrangidas por respostas de apoio à 
preparação e inserção em atividades de 
trabalho ou emprego – são apoiadas por 
respostas sociais diferentes (CRQE, CACI e 
outros projetos).  

 

2. A SIS-A permite classificar grupos 
distintos de necessidades de apoio dentre 
as pessoas apoiadas pelos CRQE, 
designadamente em grupos cujas necessidade 
são de intensidade alta, média e baixa. Este 
dado mostra que a SIS-A é adequada e eficaz 
na determinação das necessidades de apoio 
desse público. 

Reforçar e ampliar o uso da SIS-A nos 
processos de avaliação conduzidos pelos 
CRQE (e por outras respostas sociais) poderá 
apoiar tomadas de decisão baseadas em 
dados – i.e., num conjunto de medidas diretas 
sobre a intensidade de necessidades de apoio 
de cada pessoa - para a planificação e 
mobilização dos apoios neste domínio de 
ação.  

Usar de modo continuado o protocolo de 
recolha usado neste estudo – i.e., da SIS-A em 
conjunto com as variáveis sociodemográficas e 
de apoio ao emprego - poderá servir uma 
análise coletiva e longitudinal das 
necessidades do público apoiado 
promovendo a discussão e o desenvolvimento 
das políticas neste campo de ação. 

3. As AALV, as ATE e as APD são os domínios 
de vida que, de um modo transversal às 
pessoas avaliadas, concentram 
necessidades de apoio mais intensas.  

 

4. A intensidade de necessidades registadas 
nas APD parece revelar que este é um domínio 
que continua a carecer de apoios 
continuados e sistematizados, desde o 
contexto educativo até aos domínios do apoio 
ao trabalho 

Continuar a desenvolver suportes e soluções 
para os domínios de AALV, ATE e APD parece 
essencial na definição do ethos e da estratégia 
de ação dos CRQE. 

 

Reforçar soluções de apoio para as APD 
incluindo apoios para gerir dinheiro e 
finanças pessoais, fazer escolhas e tomar 
decisões e obter serviços jurídico-legais é 
um caminho necessário e que deve fazer unir 
os sistemas educativos e de apoio ao trabalho e 
emprego numa cultura de avaliação e 
intervenção comuns. 

5. As pessoas avaliadas e classificadas com 
necessidades de intensidade baixa (NIB) 
detêm, em maior proporção, escolaridade 
pós-secundária.  

 

6. As mulheres estão mais representadas no 
grupo com necessidades de intensidade 
baixa (NIB), que parece sugerir que o apoio 
para o emprego neste grupo se dá sobretudo 
entre as mulheres mais funcionais e com mais 
escolaridade (nomeadamente formação pós-
secundária). 

Continuar a reforçar e diversificar a oferta 
formativa pós-secundária é uma estratégia 
importante para promover a inclusão no 
domínio socioprofissional.  

 

Reforçar respostas estruturadas que 
mitiguem as desigualdades no acesso a 
oportunidades de apoio ao emprego entre 
homens e mulheres com deficiência, sobretudo 
para mulheres com necessidades de apoio 
mais intensas e complexas, continua a ser um 
progresso necessário. 
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Tabela 1 (cont.). Recomendações para as políticas e praticas para a inclusão socioprofissional.  

Principais Resultados Recomendações 

7. Os locais de trabalho e emprego, nesta 
amostra, concentraram-se em comunidades 
intermunicipais como Viseu Dão-Lafões, 
Douro, Alentejo e Baixo-Alentejo.  

 

Estudar estas regiões e sobretudo as práticas 
das instituições associadas pode revelar-se 
uma mais-valia para a ampliação de boas 
praticas no apoio à empregabilidade. 

8. Os dados sobre a intensidade de 
necessidades de apoio segundo o tempo de 
inserção no trabalho, mostram que as 
necessidades têm um carácter permanente 
que atravessa os vários estadios de 
inserção, exigindo, por isso, abordagens de 
apoio também elas continuadas. 

Refletir sobre as balizas temporais associadas 
às medidas de apoio em específico ao 
acompanhamento pós-colocação no sentido 
de assegurar que as respostas de apoio 
correspondam às necessidades de cada 
pessoa no contexto em que está inserida, 
independentemente do tempo decorrido 
desde a sua colocação.  

9. Foram encontradas diferenças entre 
grupos (baixa, alta e média intensidade) na 
proporção de sujeitos abrangidos pelas 
modalidades de apoio e na classificação da 
capacidade de suporte.  

       NIA – modalidade de apoio à qualificação 

       NIM –30-44% capacidade de trabalho 

       NIB - 45-59% capacidade de trabalho 

Generalizar o uso da SIS-A dentro e entre 
instituições para apoiar/informar as tomadas 
de decisão sobre os apoios e para dar mote a 
uma proposta de revisão dos modelos de 
financiamento parece fundamental para uma 
aproximação deste domínio de ação a uma 
abordagem centrada nos apoios e na pessoa. 
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Introdução 
 
Contexto e objetivos do projeto 
Desde há algumas décadas que, no campo conceptual e dos valores, a abordagem 
à incapacidade deixou de estar centrada no carácter extraordinário da deficiência 
para se focar no direito a uma vida comum com os apoios necessários (Thompson, 
2022, Thompson et al., 2021). Esta deslocação para um modelo centrado nos 
apoios prioriza a participação plena na sociedade e o direito à autodeterminação e 
veio impor uma transformação da missão e organização dos sistemas e dos 
serviços de apoio às populações mais vulneráveis. 

Em Portugal, tal como em muitos outros países europeus, a organização destes 
serviços tem sido, tradicionalmente, informada por abordagens centradas na 
deficiência - i.e., na natureza e severidade das limitações funcionais - , que servem 
de base ao desenvolvimento de métricas para a atribuição e alocação de recursos. 
Essa prática administrativa tem, no entanto, colidido com a progressão, no terreno, 
de modelos centrados nos apoios, assistindo-se a uma crescente resistência a 
modelos tradicionais cujos critérios de alocação e organização dos recursos 
tendem a negligenciar a intensidade das necessidades das pessoas apoiadas 
(European Association of Services providers for Persons with Disabilities [EASPD], 
2020).  

A par, tem-se assistido – em países europeus como a Alemanha, Irlanda e Finlândia 
e a nível transcontinental como nos EUA, na Austrália e em Taiwan - a uma gradual 
transformação na configuração do financiamento, passando da alocação de 
fundos às organizações de apoio para a direta atribuição às pessoas apoiadas 
(EASPD, 2020). Esta reforma, que preconiza a gradual adoção de modelos de 
financiamento centrados na pessoa, coloca nas mãos dos próprios o poder de 
escolha e de controlo sobre o tipo de serviços que procuram e querem contratar, 
estando associada a uma valorização do needs-led support, i.e., um apoio guiado 
pelas necessidades e objetivos de cada indivíduo (Fleming et al., 2019).  

O reconhecimento da insuficiência de modelos de financiamento baseados na 
deficiência, por um lado, e o surgimento de modelos de financiamento centrados 
na pessoa, por outro, tem vindo a trazer para a esfera organizacional a necessidade 
de basear as tomadas de decisão em abordagens socio-ecológicas, cujas 
avaliações se centram na identificação dos apoios necessários à participação 
plena em domínios de vida comuns (Organização Mundial de Saúde [OMS], 2003).  

Nesta sequência, as políticas no domínio da inclusão têm estado em constante 
reconceptualização na procura de uma maior continuidade entre as tomadas de 
decisão sobre os apoios a mobilizar e uma implementação que, no terreno, atenda 
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ao perfil de necessidades e aos objetivos de cada pessoa (Silveira-Maia et al., 
2022). O enquadramento politico-legal português referente ao apoio ao emprego 
(Decreto-Lei n.º 290/2009), é exemplo disso mesmo, avançando medidas de apoio 
à qualificação e ao emprego explicitamente ancoradas em avaliações que visam 
identificar “adaptações do meio e os produtos e dispositivos mais adequados(...)” 
(art 18.º, ponto 3) e cujo regime de financiamento atende ao nível de produtividade 
de cada pessoa considerando as funções a desempenhar no contexto de emprego 
(art 72.º).  

Este enfoque nos apoios que cada pessoa precisa para se integrar no emprego, 
implica necessariamente a utilização de ferramentas de avaliação também elas 
construídas numa perspetiva socio-ecológica. A Supports Intensity Scale – Adult 
Version (Escala de Intensidade de Apoios, versão Adultos - SIS-A), publicada pela 
AAIDD (Thompson et al., 2004; 2023), é uma ferramenta alinhada com esta 
perspetiva, permitindo descrever e quantificar as necessidades de apoio de cada 
pessoa. Por se centrar na medição do tipo, tempo e frequência dos apoios 
necessários, os resultados da escala permitem traçar planos personalizados de 
apoio, e informar as tomadas de decisão relacionadas com a alocação de recursos. 
Apesar de validada para o contexto português (Lopes-dos-Santos et al., 2020), a 
utilização da SIS-A no contexto específico do apoio ao emprego carece de 
evidências que possibilitem alargar e sistematizar o seu uso quer para servir o 
desenho de planos individuais de apoio, quer para fundamentar tomadas de 
decisão a nível organizacional. 

Assim, o objetivo deste projeto é o de descrever e explorar a utilidade da SIS-A para: 
(A) retratar as necessidades de suporte dos adultos com medidas de apoio ao 
emprego, e (B) informar a atribuição, organização e implementação de apoios neste 
domínio.  

Em foco estará a resposta às seguintes questões: 

• A.1. De que forma o perfil de necessidades de apoio obtido com a SIS-A, 
permite retratar/descrever a diversidade de necessidades de suporte das 
pessoas ao longo do processo de apoio à empregabilidade?  

• B.1. Quais os indicadores da SIS-A mais relevantes nas tomadas de 
decisão relacionadas com a organização dos processos de apoio à 
empregabilidade? 

• B.2. De que forma o índice de necessidades de apoio gerado pela SIS-A 
pode servir o desenvolvimento de algoritmos de financiamento mais 
ajustados e, consequentemente, a melhoria da qualidade dos serviços 
prestados?  
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Para dar resposta às questões, socorremo-nos – em tom exploratório - da análise 
de 192 perfis de necessidades de apoio traçados a partir da administração da SIS-
A a um conjunto de pessoas abrangidas pelas diferentes medidas de apoio à 
qualificação e ao emprego implementadas pelos Centros de Recursos para a 
Qualificação e Emprego (CRQE), incluindo também perfis de pessoas apoiadas 
pelos Centros de Atividades e Capacitação para a Inclusão (CACI) em atividades 
socioprofissionais. Os relatos partilhados pelos profissionais - que administraram 
a SIS-A - em sessões de acompanhamento complementaram essa análise, 
permitindo explorar as suas perspetivas sobre a aplicabilidade e utilidade da escala 
a nível do planeamento dos apoios individual e organizacional; e analisar os 
desafios e estratégias para o uso sustentável da SIS-A nas respostas de apoio ao 
trabalho e emprego.  

No final deste relatório são traçadas recomendações para a implementação de 
um modelo centrado nos apoios nos processos de promoção da 
empregabilidade de pessoas com deficiência, tendo por base os dados 
recolhidos neste projeto. 

A presente investigação insere-se no projeto Conhecer e Monitorizar para Melhor 
Agir, promovido pela FORMEM e cofinanciado pelo Instituto Nacional de 
Reabilitação, I.P. (INR). 

 
A SIS-A no contexto das medidas de apoio ao emprego 
Nos últimos anos, os serviços de apoio à incapacidade têm-se afastado de 
modelos tradicionais centrados e fechados nas instituições, para integrarem 
respostas de base-comunitária que procuram mediar o acesso aos recursos e 
oportunidades da comunidade local.  

No cerne dessas respostas está a implementação de apoios que – embebidos no 
contexto – possibilitem a participação em atividades valorizadas pelo individuo e 
que veiculem uma vida na comunidade no seu sentido pleno de envolvimento, 
sentido de controlo e reciprocidade (Fleming et al., 2019; Nye-Lengerman & Hewitt, 
2019). O conceito de apoios centrados na pessoa transparece essa ideia, referindo-
se ao planeamento e implementação de recursos e estratégias que – na sua 
natureza, frequência e/ou tempo de implementação – se estendem para lá do 
ordinariamente disponível e que respondem diretamente às necessidades, 
competências e objetivos de cada pessoa (Thompson et al., 2018). 

Esta missiva dos serviços requere novos sistemas de classificação para a 
implementação de apoios, bem como, a transformação dos modelos de 
financiamento e de alocação de recursos (Thompson et al., 2021). A discussão tem 
vindo, então, a perpetuar-se em questões como (Guscia et al., 2006): (i) as 
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vantagens e desvantagens de modelos de financiamento atribuídos à pessoa 
versus alocados às instituições; (ii) o desenvolvimento de modelos de alocação de 
recursos que obedeçam a uma lógica de equidade e racionalidade; e (iii) a 
mensuração das necessidades, incluindo a definição de procedimentos para a 
priorização de recursos limitados.  

Em resposta à necessidade de focar os processos de avaliação e tomada de 
decisão nas necessidades de apoio de cada pessoa – numa lógica inversa à 
tradicional mensuração do nível de competência e ou de limitações – foi 
desenvolvida a Escala de Intensidade de Apoio (SIS) (Thompson et al., 2004). Esta 
escala é uma ferramenta que permite obter um perfil de necessidades de apoio, 
construído em torno de três parâmetros de avaliação: (i) tipo de apoio 
(características ou natureza do apoio necessário), (ii) frequência do apoio e (iii) 
tempo diário do apoio. O perfil resultante descreve a intensidade de necessidades 
de apoio em diferentes domínios de vida, incluindo atividades da vida comunitária, 
da aprendizagem ao longo da vida e do emprego – possibilitando o desenvolvimento 
de planos de apoio individuais. O índice de necessidades de apoio que resulta do 
somatório das pontuações nos 3 parâmetros e nas diferentes atividades dos 
domínios de vida, pode também ser usado de modo agregado (do grupo de pessoas 
apoiadas) para apoiar tomadas de decisão a nível organizacional. Hoje, a SIS-A é 
amplamente utilizada por diferentes agências governamentais e serviços de apoio 
às pessoas com deficiência e incapacidade e foi já traduzida e validada em mais de 
17 países (AAIDD, 2014). A versão portuguesa da SIS-A foi traduzida e validada – e 
publicada pela FORMEM – em 2020 (Lopes-dos-Santos et al., 2020).   

Em Portugal, as políticas de apoio à qualificação e emprego têm acompanhado este 
movimento que coloca no epicentro dos processos de inclusão a avaliação e 
implementação de apoios, designadamente com (Decreto-Lei n.º 290/2009): 

• o reforço do direito ao acesso ao emprego e ao trabalho enquanto 
domínios estruturantes para a vida e participação na comunidade;  

• o desenvolvimento de planos de apoio baseados numa avaliação que não 
se centra apenas na “capacidade de trabalho” da pessoa mas também 
nos fatores do meio em necessidade de serem ajustados ou capacitados; 

• uma intervenção que equaciona o desenvolvimento de competências 
gerais e especificas de empregabilidade, que inclui a mobilização dos 
recursos e fatores que no local apoiem um envolvimento bem-sucedido 
com vista à manutenção e progressão no emprego; 

• e o estabelecimento de regimes de financiamento que considerem o 
perfil de cada pessoa – designadamente ao seu nível de produtividade 
atendendo às funções a desempenhar. 
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Essa legislação pretende enquadrar uma nova geração de medidas, consagrando 
diversas modalidades de apoio, desde o apoio à qualificação (com formação 
profissional) até apoios à integração, manutenção e reintegração no mercado de 
trabalho (com medidas como o apoio à colocação e o acompanhamento pós-
colocação). Esta moldura legal reforça a importância de trazer para a esfera de 
avaliação ferramentas, válidas e fiáveis, que facultem parâmetros focados na 
medição dos apoios necessários à integração e inclusão no contexto de emprego. 
Apesar de não existirem dados oficiais que reportem o tipo de medidas de avaliação 
usadas nesta área de atuação, entidades de referência como a FORMEM reportam 
que a avaliação tende a realizar-se através de métodos informais focados nas 
dificuldades funcionais da pessoa, sem direta aferição das suas necessidades de 
apoio para o desempenho e participação nas atividades relacionadas com o 
emprego. Sabe-se, também, que esta avaliação tradicional não está tampouco 
orientada para avaliar as necessidades de apoio em aspetos da vida que, embora 
exteriores ao contexto de trabalho, são determinantes para um bom desempenho. 
É, neste contexto, que a SIS-A surge como uma ferramenta promissora para o 
planeamento individualizado de apoios para a inclusão no emprego, bem como, 
para as tomadas de decisão relacionadas com a atribuição e organização dos 
recursos. 

 

Avaliar para a qualificação e emprego 
Uma das premissas fundamentais para a apropriação de uma perspetiva centrada 
nos apoios assenta na expansão de um foco da avaliação colocado nas 
dificuldades ou limitações funcionais - traduzidas no questionamento do quão 
dependente ou capaz é a pessoa – para desbravar os: (i) objetivos pessoais e 
atividades valorizadas (o que a pessoa valoriza e deseja fazer); e (ii) as necessidades 
de apoio (o que precisa para o fazer). Estes focos – por natureza informados e 
centrados na pessoa - intersectam outro elemento fundamental na avaliação, o da 
agência individual, i.e., avaliar a capacidade e oportunidades de que a pessoa 
dispõe para moldar os ambientes participando ativamente na identificação, 
procura e implementação dos apoios (Arciprete & Ciani, 2025).  

No contexto do apoio ao emprego estes processos de avaliação estão colocados a 
dois níveis (Decreto-Lei n.º290/2009): 

• Um de carácter mais geral sobre os objetivos pessoais, as características 
funcionais da pessoa e os meios e suportes necessários à definição dos 
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possíveis percursos profissionais – designado comumente por perfil de 
empregabilidade (art.º 18º, ponto 1); 

• E um outro mais específico referente à capacidade de trabalho – que, 
segundo os materiais de apoio à implementação da legislação (Instituto 
de Emprego e Formação Profissional [IEFP], 2013) -, é ponderado de 
acordo com o nível de realização da pessoa, considerando as exigências 
da função (art.º 18º, ponto 3). 

Nos dois níveis está explícita a ideia de uma avaliação compreensiva sobre a 
relação entre a pessoa (nos seus objetivos, competências e necessidades) e o 
contexto (nas oportunidades, exigências e suportes). Alavancados por uma ótica 
socio-ecológica, os dois processos de avaliação visam informar a planificação de 
respostas, superando a análise do desalinhamento entre as competências da 
pessoa e as exigências do contexto, para determinar as condições do ambiente que 
promovem um alinhamento máximo entre as necessidades da pessoa e os apoios 
do contexto (Gómez et al., 2021; Verdugo et al., 2021). 

 

Avaliar a capacidade de trabalho segundo um paradigma centrado 
nos apoios - Como? 
Entendida como a resposta da pessoa a requisitos físicos, mentais e emocionais 
das tarefas num determinado emprego ou classe de empregos, a capacidade de 
emprego resulta de 2 vetores essenciais (Nordenfelt, 2008): (i) o potencial individual 
para a realização de tarefas especificas; e (ii) o potencial do contexto para promover 
o match entre a pessoa e as exigências do contexto. Estes vetores, não sendo 
estáticos, fazem da capacidade de trabalho – à semelhança de como qualquer 
outro domínio de funcionalidade e participação - um construto dinâmico que se 
move em função da pessoa e do contexto, da sua compatibilidade e dos seus 
reajustamentos permanentes. 

Existem, por isso, três princípios fundamentais que derivam deste entendimento e 
que devem iluminar a avaliação da capacidade de trabalho ou, de um modo mais 
global, todos os processos de avaliação que servem a planificação de apoios para 
a promoção do trabalho e emprego (Silveira-Maia, 2025). O primeiro princípio é o da 
interatividade, i.e., a avaliação da capacidade de trabalho depende da observação 
da relação entre a pessoa e suas circunstâncias de vida com as características do 
local de trabalho ou do hipotético local de trabalho (figura 1).   



A SIS-A na Avaliação e Planeamento dos Apoios para a Inclusão no Emprego 
Introdução 

 
Publicação FORMEM - 2026 

Página | 15 

Figura 1. Avaliação da capacidade de trabalho como um processo interativo 
(principio1) (Silveira-Maia, 2025). 

 
Nesta perspetiva, determinar um índice de capacidade de trabalho, ou seja, a carga 
de trabalho física e mental a que poderá responder resulta da análise da pessoa e 
circunstâncias de vida – o seu perfil, recursos e aspirações – e do local de trabalho 
quanto ao ambiente social e físico, aspetos organizacionais e conteúdos das 
tarefas de trabalho a executar (Arciprete & Ciani, 2025).  

Contudo, estas duas componentes de análise não são elementos estáticos, e 
devem ser equacionados atendendo ao potencial de habilitação do contexto e da 
pessoa – que constituem per si o espetro de intervenção e influencia dos CRQE.   

A análise dessa relação constitui, por isso, o ponto de partida da avaliação sendo o 
mote para a construção de uma análise dinâmica da compatibilidade 
reconhecendo que cada uma das partes – a pessoa e o contexto – são alvos em 
movimento, e que haverá sempre o cenário de ponto de partida, o que é (com os 
suportes disponíveis no contexto) e o cenário ideal, o que pode ser (com os 
suportes de que pessoa precisa para ser bem-sucedida). É no espaço que decorre 
entre os dois cenários, que se traça um plano de ação que visa estabelecer a ponte 
entre capacidade atual e a capacidade com os apoios (Thompson, 2022).  

Desse modo, o segundo princípio visa a avaliação como um processo dinâmico 
(figura 2), onde o nível de realização depende necessariamente da determinação 
dos apoios necessários, além dos ordinariamente disponíveis (Silveira-Maia, 2025). 
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Figura 2. Avaliação da capacidade de trabalho como um processo dinâmico (principio2)  
(Silveira-Maia, 2025). 

 
 
O terceiro princípio fundamental parte da afirmação de que o trabalho não é uma 
ilha isolada, exigindo uma análise que abarque outros domínios de vida que 
confluem direta e indiretamente para uma vida ativa. A refletir esta visão sistémica 
do trabalho enquanto elemento imerso e conectado com outros domínios de vida, 
alguns trabalhos de sistematização dos alvos a considerar na avaliação da 
capacidade de trabalho (vd. Core-set for Work Capacity de De-Wind et al., 2022) 
incluem domínios de atividade diversos como o uso de transportes, fazer 
transações, vestir, tomar conta da própria saúde (e.g., tomar medicação), seguir 
uma rotina diária, manter relações... Assim, o terceiro e último princípio visa uma 
avaliação holística capaz de informar uma intervenção multidimensional (e, por 
consequência, inter-organizacional) sobre os apoios necessários noutros domínios 
de vida também centrais para a qualidade de vida e bem-estar (Silveira-Maia, 2025). 

A apropriação de um processo avaliativo interativo, dinâmico e holístico visa, 
assim, superar a estática medição de um gap entre as competências e as 
exigências – traduzidas na tradicional abordagem ao nível de realização – para 
identificar e mensurar os apoios que estabelecem a ponte entre o que é (realização 
no contexto atual) e o que pode ser (realização no contexto com os apoios de que 
precisa). Essa ponte é concretizada pelo questionamento: que apoios a pessoa 
precisaria para um envolvimento bem-sucedido no trabalho?  

A natureza condicional da questão – que foca, não no que dispõe, mas no que 
precisará – encerra em si a dimensão fulcral na planificação da intervenção e a 
alocação e distribuição dos recursos, incluindo na rota da avaliação a 
discriminação concreta das necessidades quanto ao tipo, frequência e tempo dos 
apoios. 
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Nota metodológica 
 
A presente investigação insere-se no projeto Conhecer e Monitorizar para Melhor 
Agir, desenvolvido pela FORMEM e cofinanciado pelo Instituto Nacional de 
Reabilitação, I.P. (INR). 

A abordagem investigativa usada foi eminentemente exploratória visando descrever 
e analisar a utilidade da SIS-A para retratar as necessidades de suporte dos adultos 
com medidas de apoio ao trabalho e emprego, bem como, informar a atribuição, 
organização e implementação de apoios neste domínio. Adotou-se um método 
misto: 1) usando a recolha e análise de dados quantitativos provenientes da 
administração da SIS-A a pessoas abrangidas pelas medidas de apoio ao emprego; 
e 2) recolhendo e analisando qualitativamente os relatos dos profissionais que 
integraram a Comunidade de Prática (CoP) em torno do uso da SIS-A. A abordagem 
de CoP – plasmando a sua conceção original (Wenger et al., 2002) - visou a 
constituição de um grupo de pessoas interessadas no uso da SIS-A no contexto de 
apoio ao emprego, promovendo espaços de diálogo para o aprofundamento do 
conhecimento e prática relacionada com o uso deste instrumento. 
 

Participantes 

A recolha teve como mote os processos de formação dinamizados pela FORMEM, 
convidando os profissionais de cada instituição a integrarem uma CoP em torno do 
uso da SIS-A. A CoP envolveu o desenvolvimento de uma sessão de kick-off, uma 
ação de capacitação e duas sessões de acompanhamento; e, ainda, a partilha dos 
protocolos de administração da SIS-A durante o período de desenvolvimento do 
projeto.  

A CoP foi constituída pelos investigadores do projeto – incluindo parceiros da ESE, 
FMH e FORMEM – e por profissionais de 21 instituições que incluam respostas para 
a integração no trabalho e emprego dirigidas a pessoas com deficiência. As 
instituições de apoio abrangeram todas as regiões de Portugal Continental (NUTSII), 
com exceção do Algarve e da Península de Setúbal: Norte (n=7); Centro (n=8); 
Grande Lisboa (n=3); Oeste e Vale do Tejo (n=1); Alentejo (n=2).  

Das 21 instituições participantes, passaram a integrar na mailing-list da 
comunidade de prática (CoP) um total de 93 profissionais.   

Cada instituição partilhou uma média de 10 protocolos SIS-A. A recolha e 
elegibilidade dos protocolos definiu-se segundo dois critérios:  

• Critério 1 - Serem aplicados a pessoas abrangidas pelas diferentes 
medidas de apoio à qualificação e ao emprego implementadas pelos 
CRQE, incluindo também pessoas apoiadas pelos CACI em atividades 
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socialmente úteis ou outros projetos de inovação social que visem apoiar 
experiências de trabalho não enquadráveis nas respostas CRQE ou CACI. 

• Critério 2 - Serem aplicados por profissionais que realizaram pelo menos 
uma das ações de capacitação para o uso da SIS-A, dinamizados pela 
FORMEM.  

No total, foram recolhidos 199 protocolos, dos quais 7 foram eliminados por não 
cumprirem o critério 1, designadamente por serem administrados a pessoas não 
abrangidas por medidas de apoio ao trabalho ou emprego (e.g., pessoas com 
reforma por invalidez) ou por não estar discriminada informação sobre a tipologia 
de apoio prestada. Assim, no final, consideraram-se elegíveis para análise 192 
protocolos referentes a pessoas apoiadas por medidas de promoção de 
experiências de trabalho, qualificação e/ou emprego, e que englobaram 3 tipos de 
respostas sociais:  

• CRQE (n=149; 77.6%)  
• CACI – atividades socialmente úteis (n=29; 15.1%) 
• Projetos de inovação social (n=14; 7.3%)  

Todos os profissionais que administraram a SIS-A estiveram envolvidos em pelo 
menos uma ação de capacitação – promovida pela FORMEM e ministrada pelos 
parceiros investigadores deste estudo. As ações de capacitação, no seu âmago, 
visaram a análise da estrutura e modo de administração da SIS-A - incluindo a 
condução da entrevista, a pontuação e a interpretação -, e os seus contextos de 
aplicação. 

Os profissionais que administraram os protocolos (tabela 2) eram na sua maioria 
psicólogos (54.7%). Cerca de 21.4% dos protolocos foram administrados por 
“outros” profissionais, incluindo técnicos de reabilitação profissional, técnicos de 
apoio, técnicos de acompanhamento e inserção, formadores, técnicos de 
mediação para o emprego, técnicos de educação especial e coordenador técnico 
de CRQE. A maioria dos profissionais tinham pelo menos três anos de experiência 
em serviços de apoio a pessoas com deficiência (n=108; 56.3%). 

Os protocolos foram administrados por entrevista, maioritariamente, às pessoas 
apoiadas (85.4%) e aos técnicos (66.7%). Para além dos familiares, “outros” fizeram 
parte também do leque de entrevistados incluindo tutores de estágio, responsáveis 
da entidade patronal, colegas de trabalho e formadores. 
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Tabela 2. Dados demográficos sobre os entrevistadores e entrevistados. 
 

Variável  N (%) 

Função*   
 Psicólogo 105 (54.7) 
 Terapeuta Ocupacional 19 (9.9) 
 Assistente Social 11 (5.7) 
 Educador Social 6 (3.1) 
 Psicomotricista 7 (3.6) 
 Outro 41 (21.4) 
Anos de experiência**   
 < 1 30 (15.6) 
 1-2 20 (10.4) 
 3-5 21 (10.9) 
 6-10 22 (11.5) 
 >10 65 (33.9) 
Entrevistados***   
 Pessoa apoiada 164 (85.4) 
 Técnico 128 (66.7) 
 Familiar 31 (16.1) 
 Outro 27 (14.1) 
   

*Missing data = 3 (1.6%) dos protocolos não discriminaram esta informação. **Missing data= 34 (17.7%) dos protocolos não 
discriminaram esta informação. 
*** Missing data= 3 (1.6%) dos protocolos não discriminaram esta informação 

 
A interação regular entre os membros CoP foi assegurada via e-mail (com cerca de 
80 e-mails trocados) com partilha de dúvidas acerca da administração da SIS-A e 
com aspetos relacionados com a organização das sessões. Foram realizadas duas 
sessões de acompanhamento em que participaram 31 e 19 profissionais, 
respetivamente. 
 

Protocolo de recolha de dados 

Recolha quantitativa 
A recolha baseou-se essencialmente na administração da SIS-A – versão 
portuguesa (Lopes-dos-Santos et al., 2020), com os critérios enunciados no 
manual de utilização e que foram explorados e ensaiados nas ações de capacitação 
em que os profissionais estiveram envolvidos. O estudo das propriedades 
psicométricas da versão portuguesa da escala apresenta indicadores estatísticos 
que sustentam um uso fidedigno e válido do instrumento (vd. manual do utilizador). 
Para além da administração da SIS-A, fez parte do protocolo de recolha de dados 
(anexo I):  
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• Indicadores sociodemográficos das pessoas apoiadas, incluindo variáveis 
como idade, escolaridade, local de residência, diagnóstico e tipo de 
incapacidade; 

• Indicadores sobre os apoios implementados, incluindo medidas de apoio 
à qualificação e emprego de acordo com o Decreto-Lei n.º 290/2009 
(tabela 3), capacidade de trabalho e tempo de apoio técnico no contexto 
de trabalho; 

• Indicadores sobre a experiência de trabalho e emprego, incluindo o tempo 
de inserção no contexto de trabalho, número de horas de trabalho, sector 
de atividade, tipo e tamanho de empresa, forma de deslocação para o 
trabalho e área metropolitana do local de trabalho.  

 
 

Tabela 3. Medidas de apoio previstas no Decreto-Lei n.º 290/2009. 
 

Medidas de apoio Descrição Orientações gerais 
sobre timing e 
financiamento 

1.  Apoio à qualificação (formação – duração máxima de 2900)  

 Recuperação e 
atualização de 

competências pessoais 
e sociais 

Desenvolvimento de atividades 
no âmbito da orientação 

profissional, preferencialmente 
distribuídas ao longo da 

formação 

A duração máxima das ações 
de qualificação das pessoas 

com deficiências e 
incapacidades deve ter como 

referência as 2900 horas 
 

 Aquisição das 
competências 
necessárias à 

qualificação profissional 
certificada 

Ações destinadas à população 
em geral ou de ações específicas 
de formação para pessoas com 
deficiências e incapacidades; 

 

 Formação em contexto 
de trabalho 

 

Promoção de competências em 
ambiente real de trabalho e 

aproximação dos formandos do 
mercado de trabalho 

 

2. Apoios à integração, manutenção e reintegração no mercado de 
trabalho 

 

 Informação, avaliação e 
orientação para a 

qualificação e emprego 

Apoio para tomadas de decisões 
vocacionais adequadas, 

disponibilizando a informação 
necessária para o efeito, 

promovendo a avaliação da sua 
funcionalidade e incapacidade e 

a determinação dos meios e 
apoios considerados 

indispensáveis à definição e 
desenvolvimento do seu PPE 

As ações de informação, 
avaliação e orientação para a 
qualificação e o emprego têm 

um período máximo de duração 
de quatro meses 

Apoios financeiros aos CRQE 
por cada pessoa apoiada: 75 % 

do valor do IAS* 

 Apoio à colocação Processo de mediação entre as 
pessoas e as entidades 

empregadoras para promover a 
inserção no mercado de 

trabalho, equacionando aspetos 

As ações de apoio à colocação 
têm um período máximo de 

duração de 12 meses 



A SIS-A na Avaliação e Planeamento dos Apoios para a Inclusão no Emprego 
Nota Metodológica 

 
Publicação FORMEM - 2026 

Página | 21 

relativos à acessibilidade, à 
adaptação do posto de trabalho, 

ao desenvolvimento de 
competências gerais de 

empregabilidade, bem como 
sensibilizando as entidades 

empregadoras para as vantagens 
da contratação deste público, e 

apoiando o destinatário na 
procura ativa de emprego e na 

criação do próprio emprego 

Apoios financeiros aos CRQE 
por cada pessoa apoiada: 1,5 

vezes o valor do IAS* 

 Acompanhamento pós-
colocação 

Apoio técnico aos trabalhadores 
e respetivas entidades 

empregadoras para promover a 
manutenção no emprego e a 

progressão na carreira, 
incluindo: 

a) Adaptação às funções a 
desenvolver e ao posto de 
trabalho; b) Integração no 
ambiente sócio laboral da 

empresa; c) Desenvolvimento de 
comportamentos pessoais e 

sociais adequados ao estatuto 
de trabalhador; d) Acessibilidade 

e deslocações para as 
instalações da empresa por 

parte dos trabalhadores com 
deficiência. 

O período máximo de duração 
das ações de 

acompanhamento pós-
colocação é de 12 meses, 

podendo ser prorrogado até ao 
limite de 24 meses, em 
situações excecionais. 

Apoios financeiros aos CRQE 
por cada pessoa apoiada: 1,25 

vezes o valor do IAS* 

 Adaptação de postos de 
trabalho e eliminação de 
barreiras arquitetónicas 

Soluções técnicas e 
ergonómicas que compensem 
os empregadores dos encargos 
decorrentes da sua contratação 

ou manutenção no emprego. 

O apoio não pode exceder 16 
vezes o valor do IAS* por cada 

pessoa 

3. Emprego apoiado   

 Estágio de inserção Formação prática em contexto 
laboral, que complemente e 

aperfeiçoe as suas 
competências, de forma a facilitar 

o recrutamento e integração e 
potenciar o desempenho 

profissional. 

 

 Contracto emprego-
inserção 

Possibilita o desenvolvimento de 
atividades socialmente úteis, com 
vista a reforçar as competências 

relacionais e pessoais, valorizar a 
autoestima, bem como estimular 

hábitos de trabalho, enquanto 
não tiver oportunidade de 

trabalho por conta própria ou de 
outrem ou de formação 

profissional, de forma a promover 
e apoiar a sua transição para o 

mercado de trabalho. 

Concessão dos apoios 
previstos no regime jurídico do 
«Contrato emprego-inserção» e 

do «Contrato-emprego-
inserção +» e subsídio de 

transporte mensal no 
montante máximo de 12,5% do 

IAS 
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 Emprego protegido Atividade profissional 
desenvolvida por pessoas com 

capacidade de trabalho reduzida 
(não inferior a 30 % nem superior 
a 75 %) em estruturas produtivas 
dos setores primário, secundário 
ou terciário, com personalidade 
jurídica própria ou as estruturas 
de pessoas coletivas de direito 
público ou privado, dotadas de 

autonomia administrativa e 
financeira e denominados centros 

de emprego protegido. 

Os empregadores do 
trabalhador integrado num 

centro de emprego protegido 
ou num contrato de emprego 

apoiado podem ser 
compensados, com a seguinte 

comparticipação: 
a) Escalão 1, capacidade de 

trabalho entre 75 % e 90 %, 10 
% da retribuição até um 
máximo de 25 % do IAS; 

b) Escalão 2, capacidade de 
trabalho entre 60 % e 74 %, 30 

% da retribuição até um 
 Emprego apoiado em 

mercado aberto. 
Atividade profissional 

desenvolvida por pessoas com 
capacidade de trabalho reduzida 
(não inferior a 30 % nem superior 

a 90 %), em postos de trabalho 
em regime de contrato de 

emprego apoiado, integrados na 
organização produtiva ou de 

prestação de serviços dos 
empregadores, sob condições 

especiais, designadamente sob a 
forma de enclaves. 

máximo de 75 % do IAS; 
c) Escalão 3, capacidade de 

trabalho entre 45 % e 59 %, 50 
% da retribuição até um 

máximo de 120 % do IAS; 
d) Escalão 4, capacidade de 

trabalho entre 30 % e 44 %, 70 
% da retribuição até um 

máximo de 170 % do IAS*. 

*IAS – Indexante dos apoios sociais 
 
Recolha qualitativa 

Para além da sessão de Kick-off (apêndice I) e de uma ação de capacitação 
(apêndice II), foram dinamizadas 2 sessões de acompanhamento (apêndices III e 
IV), com duração de cerca de 70-80 minutos cada, via online. Nas sessões de 
acompanhamento procurou-se facilitar a discussão e a partilha de experiências na 
administração da SIS-A. 
Iniciou-se cada uma das duas sessões com a apresentação - pelo moderador e co-
moderador – do ponto da situação quanto à partilha de protocolos e uma síntese 
das questões/dúvidas partilhadas via e-mail. Após esse momento, era solicitada 
autorização para a gravação da discussão, cuja dinamização decorreu em torno 
dos seguintes temas:    

• Tema 1 - Modos de aplicação da SIS-A (a quem, com quem, para quê e 
como) e dúvidas na condução da entrevista e pontuação; 

• Tema 2 - Utilização dos resultados para planificação de apoios a nível 
individual e organizacional; 

• Tema 3 - Desafios e estratégias para o uso sustentável da SIS-A nos serviços 
de apoio ao emprego. 

Da primeira para a segunda sessão, foi solicitado aos participantes que elencassem 
pontos a incluir na agenda de discussão da sessão seguinte.  



A SIS-A na Avaliação e Planeamento dos Apoios para a Inclusão no Emprego 
Nota Metodológica 

 
Publicação FORMEM - 2026 

Página | 23 

As sessões foram gravadas – com a prévia autorização dos participantes (anexo II) - 
para posterior análise. Todos os dados de identificação pessoal ou institucional 
foram eliminados da análise. 
 

Análise de dados 
Quantitativa  

A análise dos dados quantitativos fez-se com recurso a técnicas de análise 
descritiva e inferencial, quer para a descrição do perfil de necessidades das 
pessoas apoiadas, quer para a análise de diferenças ou relações existentes entre o 
perfil de necessidades, as variáveis sociodemográficas, as experiências de trabalho 
e emprego e as medidas de apoio implementadas.  

A descrição das pessoas apoiadas, dos contextos de trabalho, bem como das 
necessidades de apoio foi realizada – para as variáveis categóricas - sobretudo com 
recurso à apresentação de dados de frequência e percentagem e, no caso das 
varáveis continuas, usou-se a média e desvio-padrão.  

Um elemento importante desta análise consistiu no processo de clusterização dos 
perfis de necessidades com recurso ao método de k-means, cuja decisão sobre o 
número de clusters baseou-se na análise do R2 sob a orientação de escolher a 
solução do menor número de clusters que retivesse uma fração considerável da 
variância total (Marôco, 2011). A análise da função discriminante (DISCRIM) foi 
conduzida para validar a solução gerada pelo método de k-means. Duas funções 
discriminantes foram extraídas para avaliar o nível de separação dos clusters, e a 
matriz de classificação foi usada para avaliar o grau de sobreponibilidade da 
classificação gerada pela DISCRIM e a classificação gerada pelo k-means. 

Para avaliar diferenças entre grupos – nomeadamente entre os clusters 
identificados na análise – usou-se o teste de qui-quadrado com o Cramer’s V (para 
estimar o tamanho do efeito) para variáveis categóricas como o sexo, o diagnóstico, 
a residência, o tipo e tamanho de empresa. Quando as frequências nas células (em 
cada grupo por cada opção da variável) eram menores que 5 utilizou-se o Fisher 
exact test. Face à confirmação de diferença entre grupos, procurou-se localizar 
essas diferenças mediante comparações post-hoc entre pares de proporções (Z-
test for proportions). Quando esta análise se debruçou sobre variáveis continuas 
(como médias das pontuações brutas totais em cada domínio de vida) usamos o 
teste de ANOVA unidirecional seguida de testes post-hoc de Bonferroni. Houve 
ainda ocasiões em que se tornou necessário conhecer, dentro de um mesmo grupo 
(e.g., dentro do grupo de pessoas apoiadas pelo CRQE ou CACI, ou dentro de um 
grupo/cluster), de que modo as pontuações variavam entre domínios de vida. 
Nesses casos recorremos ao teste de ANOVA de medidas repetidas, seguido de 
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testes post-hoc de Bonferroni. Para analisar a relação entre modalidades de apoio, 
secções SIS-A e os totais do tipo, frequência e tempo diário de apoio analisaram-se 
as correlações através do coeficiente Pearson e avançou-se com a regressão linear 
binária.   

Qualitativa 

No segmento qualitativo do estudo, procedeu-se a uma análise de conteúdo dos 
discursos dos participantes nas sessões de acompanhamento, considerando os 
dois temas que orientaram as discussões: (i) administração: modos de aplicação e 
duvidas; e o (ii) uso do perfil para planificação individual e organizacional.   

A análise deu-se pela inicial auscultação das gravações das duas sessões de 
acompanhamento e simultânea tomada de notas sobre as ideias e experiências 
partilhadas durante a discussão. Esse processo foi conduzido independentemente 
por dois dos investigadores que registaram e aglutinaram as ideias em categorias, 
compondo um esquema de categorização que foi posteriormente discutido com 
toda a equipa. 

 

Considerações Éticas  

Para o recrutamento dos participantes, foi realizado um convite– através dos meios 
de disseminação da FORMEM – para a participação no estudo dirigido a todos os 
profissionais envolvidos nas ações de capacitação para o uso da SIS-A. O convite 
visou a participação numa sessão de kick-off do projeto dirigido a todos os que, 
tendo interesse em participar no estudo, se inscrevessem na sessão. Nessa sessão 
de kick-off (vd. Apêndice I) – realizada online - apresentaram-se e discutiram-se os 
objetivos, ações e impactos previstos do estudo. Para os interessados que não 
tinham ainda participado em ações de capacitação sobre a SIS-A, foi dinamizada 
uma sessão de capacitação com duração de 1h e 30 minutos, via online. 

À direção das instituições em que os profissionais interessados atuam, foi enviada 
uma carta de apresentação do estudo acompanhada de um convite à participação 
(anexo III).  

A mesma carta, numa versão adaptada e acompanhada de consentimento 
informado foi dirigida: (i) aos profissionais, auscultando o seu consentimento para 
participar no estudo, autorizando a gravação e o uso dos dados partilhados das 
sessões de acompanhamento para fins da presente investigação; e (ii) às pessoas 
apoiadas cujas necessidades de apoio foram avaliadas através da SIS-A, 
auscultando o seu consentimento para uso dos resultados da SIS-A para fins da 
presente investigação. A recolha de dados foi facilitada pela disponibilização de 
uma versão digital (em formato Excel) do protocolo de recolha de dados e deu-se 



A SIS-A na Avaliação e Planeamento dos Apoios para a Inclusão no Emprego 
Nota Metodológica 

 
Publicação FORMEM - 2026 

Página | 25 

entre a sessão de kick-off – em fevereiro de 2025 – e duas semanas após a segunda 
sessão de acompanhamento – realizada no início de julho de 2025. A primeira 
sessão de acompanhamento realizou-se em maio de 2025.  
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Resultados 
 
Com este projeto pretendeu-se descrever e analisar a utilidade da SIS-A para retratar 
as necessidades de suporte dos adultos abrangidos pelas respostas de apoio ao 
trabalho e emprego, e para informar a atribuição, organização e implementação de 
apoios neste domínio. Foram desenvolvidos dois níveis de análise:  

• o primeiro (Parte I), de teor quantitativo visando analisar os dados 
descritivos que resultam da aplicação da SIS-A e o seu valor preditivo na 
planificação e atribuição de apoios;  

• o segundo (Parte II), de teor qualitativo, procurando explorar ideias e 
experiências partilhadas pelos profissionais sobre o uso da SIS e da sua 
utilidade na planificação das respostas.  

 

Parte I: Perfil de necessidades de apoio das pessoas avaliadas 

A fim de analisar a eficácia da SIS-A na descrição e mensuração das necessidades 
de apoio das pessoas integradas em respostas sociais que visam a promoção do 
trabalho e emprego, tomou-se como ponto de partida a apresentação das 
características das pessoas e das experiências de trabalho e apoios implementados, 
partindo, por regra, de uma análise mais global sobre as pessoas apoiadas nas três 
respostas sociais (CRQE, CACI e Outros Projetos), para focar de seguida o que 
consideramos ser o nosso “núcleo amostral”: as pessoas apoiadas pelas respostas 
dos CRQE.  

  

• Características sociodemográficas das pessoas avaliadas 

Na tabela 4 apresentam-se as características sociodemográficas das pessoas 
avaliadas, cujas idades estavam compreendidas numa faixa muito ampla entre os 18 
e 65 anos, com média situada nos 37 anos. A maioria dos avaliados foram homens 
(53.1%) com o 3º ciclo de escolaridade ou secundário (62.6%). Entre as três 
respostas sociais não existe uma variação muito significativa ao nível das idades 
(F=2.36, p=.09, η2=.03) ou ao nível das proporções relativas ao sexo (χ2 = 1.3, p = .53, 
Cramer’s V = .32). Quanto à escolaridade, no entanto, há uma diferença (χ2 = 39.5, p 
<.001, Cramer’s V = .08) a favor das pessoas apoiadas nos CRQE e dos outros 
projetos com mais de 70% dos casos com pelo menos o terceiro ciclo de 
escolaridade. Essa proporção desce para os 27.5% no caso das pessoas apoiadas 
pelos CACI. 
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Tabela 4. Dados demográficos das pessoas avaliadas em cada uma das respostas sociais. 
  Total 

N=192 
CRQE 
N=149 

CACI 
N=29 

Outros 
Proj. 
N=14 

Variável  N (%) Média 
DP 

(min-
max) 

N(%) / 
MDP 

(min-max) 

N(%)/MDP 
(min-max) 

N(%)/MDP 
(min-max) 

Idade*   37.1  
11.8 

(18-65) 

36.7  12.0 
(18-63) 

41.010.9 
(23-65) 

33.49.2 
(23-55) 

 18-27 48 
(25.0) 

 42 (28.2) 2 (6.9) 4 (28.6) 

 28-37 57 
(29.7) 

 39 (26.2) 12 (41.4) 6 (42.9) 

 38-47 43 
(22.4) 

 34 (22.8) 6 (20.7) 3 (21.4) 

 48-57 33 
(17.2) 

 26 (17.4) 6 (20.7) 1 (7.1) 

 58-67 9 (4.7)  7 (4.7) 2 (6.9) ----- 

Sexo        

 Masculino 102 
(53.1) 

 76 (51) 18 (62.1) 8 (57.1) 

 Feminino 90 
(46.9) 

 73 (49) 11 (37.9) 6 (42.9) 

Escolaridade**       

 Nenhum 17 (8.9)  10 (6.7) 7 (24.1) ------ 

 1º Ciclo ou 
equivalente 

27 
(14.1) 

 13 (8.7) 12 (41.4) 2 (14.3) 

 2º Ciclo ou 
equivalente 

21 
(10.9) 

 17 (11.4) 2 (6.9) 2 (14.3) 

 3º Ciclo ou 
equivalente 

60 
(31.3) 

 49 (32.9) 7 (24.1) 4 (28.6) 

 Ensino secundário 60 
(31.3) 

 53 (35.6) 1 (3.4) 6 (42.9) 

 Formação Pós-
secundário 

6 (3.1)  6 (4.0) ----- ------ 

*Missing data = 2 (1%) dos protocolos não discriminaram esta informação.  
**Missing data = 1 (.5%) dos protocolos não discriminaram esta informação. 

 
Numa parte dos casos (n=33, 17.2%) foi assinalado mais do que um diagnóstico. O 
diagnóstico principal mais comum foi a dificuldade intelectual e desenvolvimental 
(DID). De entre os casos com DID, cerca de 1/4 (n=33; 24.3%) apresentavam 
comorbilidades como deficiência motora (n=8), doenças crónicas (n=6), 
perturbações de saúde mental (n=6) ou do espectro do autismo (n=3). 
Quanto às modalidades de comunicação, o uso de meios alternativos e/ou 
aumentativos de comunicação foi assinalado numa percentagem residual das 
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pessoas avaliadas (3.1%). A maior parte vive em casa própria ou dos familiares (88%), 
havendo representação equilibrada dos meios rurais e urbanos, sobretudo nos casos 
acompanhados pelos CRQE. 
 
 Tabela 4 (cont.). Dados demográficos das pessoas avaliadas. 
 

*** Missing data= 3 (1.6%) dos protocolos não discriminaram esta informação 
**** Missing data= 4 (2.1%) dos protocolos não discriminaram esta informação 

 

  Total 
N=192 

CRQE 
N=149 

CACI 
N=29 

Outros 
Proj. 
N=14 

Variável  N (%) N (%) N (%)  
N (%) 

Diagnóstico Principal 
*** 

     

 Dificuldade intelectual e 
Desenvolvimental 

136 (70.8) 103 (69.1) 26 (89.7) 7 (50) 

 Perturbação do Espectro do 
Autismo 

8 (4.2) 8 (5.4) ----- ---- 

 Perturbação no âmbito da saúde 
mental 

30 (15.6) 25 (16.8) 2 (6.9) 3 (21.4) 

 Perturbações Especificas da 
Linguagem 

2 (1.0) 2 (1.3) ------ ----- 

 Deficiência Motora 14 (7.3) 3 (2.0) 7 (24.1) 4 (28.6) 
 Baixa Visão/ Cegueira 6 (3.1) 4 (2.7) ----- 2 (14.3) 
 Surdez/ deficiência auditiva 4 (2.1) 3 (2.0) ----- 1 (7.1) 
 Condições de saúde crónicas 14 (7.3) 12 (8.1) 1 (3.4) 1 (7.1) 
 Outros 10 (5.2) 10 (6.7) ---- ---- 
Modalidade de 
Comunicação 

     

 Verbal 186 (96.9) 144 (96.6) 29 (100) 13 (92.9) 
 Alternativa/ Aumentativa 6 (3.1) 5 (3.4) ----- 1 (7.1) 
Residência      
 Casa própria 83 (43.2) 64 (43.0) 12 (41.4) 7 (50.0) 
 Casa de familiares 86 (44.8) 66 (44.3) 13 (44.8) 7 (50.0) 
 Contexto comunitário pequeno 

(<7 res.) 
9 (4.7) 9 (6.0) ---- ----- 

 Contexto comunitário médio (7-
15 res.) 

8 (4.2) 6 (4.0) 1 (3.4) ----- 

 Contexto comunitário grande  
(>15 res.) 

5 (2.6) 4 (2.7) 1 (3.4) ----- 

 Casa de repouso 1 (.5) ---- 1 (3.4) ----- 
Localização****      
 Urbano 87 (45.3) 59 (39.6) 14 (48.3) 14 (100) 
 Suburbano 29 (15.1) 19 (12.8) 10 (34.5) ---- 
 Rural 72 (37.5) 67 (45.0) 5 (17.2) ----- 
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• Apoios implementados  

Conforme descrito na nota metodológica as pessoas avaliadas eram apoiadas por 
medidas que visavam a promoção de experiências de trabalho, qualificação e/ou 
emprego, e que englobaram três tipos de respostas sociais: CRQE (n=149; 77.6%); 
CACI – atividades socialmente úteis (n=29; 15.1%); e Projetos de inovação social 
(n=14; 7.3%).  Nos casos apoiados pelos CRQE, os avaliadores discriminaram as 
medidas de apoio implementadas de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.º 
290/2009 (vd. Tabela 2). Assim, e centrando a análise nas respostas promovidas 
pelos CRQE, podemos observar na tabela 5 que as modalidades de apoio à 
“integração, manutenção e reintegração” e o “emprego apoiado” cobrem mais de 
metade das pessoas avaliadas. Dentro da modalidade “Apoios à qualificação” a 
resposta mais frequentemente assinalada é a “aquisição de competências 
necessárias à qualificação certificada”, seguida da “formação em contexto de 
trabalho”. Na modalidade “Apoios para a integração, manutenção e reintegração no 
mercado de trabalho” a resposta mais frequentemente implementada é a de 
“acompanhamento pós-colocação”.  Por fim, na modalidade de “emprego apoiado”, 
é o “emprego apoiado em mercado aberto” que abrange maior número de pessoas. 

 

Tabela 5. Pessoas abrangidas por cada modalidade de apoio implementada no âmbito dos CRQE. 
CRQE (n=149) N (%) – entre 

modalidades 
N (%) – intra 
modalidade 

 Apoios à qualificação  64 (43.0)  

  Recuperação e atualização de competências 
pessoais e sociais 

 18 (28.1) 

  Aquisição das competências necessárias à 
qualificação profissional certificada 

 39 (60.9) 

  Formação em contexto de trabalho    24 (37.5) 

  Total de medidas na modalidade (f; %)  81 (31.2) 

 Apoios para a integração, manutenção e reintegração no 
mercado de trabalho 

84 (56.4)  

  Informação, avaliação e orientação para a 
qualificação e emprego 

 15 (17.9) 

  Apoio à colocação  13 (15.5) 

  Acompanhamento pós-colocação  70 (83.3) 

  Adaptação dos postos de trabalho e eliminação de 
barreiras arquitetónicas 

 2 (2.4) 

  Total de medidas na modalidade (f; %)  100 (38.5) 

 Emprego apoiado 79 (53.0)  
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  Estágio de inserção  5 (6.3) 

  Contracto emprego-inserção  15 (18.9) 

  Emprego protegido  1 (1.3) 

  Emprego apoiado em mercado aberto  58 (73.4) 

  Total de medidas na modalidade (f; %)  79 (30.4) 

  Somatório de medidas em todas as modalidades 
(f; %)  

 260 (100) 

 
A implementação de medidas entre modalidades e em cada modalidade assume 
natureza cumulativa, i.e., muitas das pessoas estão abrangidas por mais de uma 
modalidade de apoio e em cada modalidade por mais do que um apoio (figura 3).  
 
Figura 3. Interseção entre Modalidades de Apoio dos CRQE, segundo o número e percentagem de 
pessoas abrangidas. 

 
 

Para os 149 casos analisados foram assinaladas um total de 260 respostas.  Em 
número idêntico às pessoas abrangidas por respostas de uma única modalidade, 
estão pessoas cujas respostas abrangem duas modalidades de apoio (n=73; 49.0%), 
acumulando, na sua maioria, apoios da modalidade de “Apoios à integração, 
manutenção e reintegração” com o “emprego apoiado” (tabela 6). Nesses casos a 
constelação de respostas mais frequente é o “acompanhamento pós-colocação” e 
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“emprego apoiado em mercado aberto” (n=48), e o “acompanhamento pós-
colocação” e “contrato emprego-inserção” (n=12).  
 
Tabela 6. Número de respostas e intersecção entre as modalidades “Apoios à integração, 
manutenção e reintegração” e “emprego apoiado” promovidas pelos CRQE. 

Medidas de apoio Estágio de 
inserção 

Contracto 
emprego-
inserção 

Emprego 
protegido 

Emprego 
apoiado em 

mercado 
aberto 

Informação, avaliação e 
orientação para a qualificação e 
emprego 

0 2 0 1 

Apoio à colocação 0 2 0 1 

Acompanhamento pós-
colocação 

3 12 0 48 

Adaptação dos postos de 
trabalho e eliminação de 
barreiras arquitetónicas 

0 0 0 0 

 
Uma pequena parcela das pessoas combinava apoios das três modalidades (n=3, 
2.0%). O “Apoio à qualificação” é a modalidade que mais frequentemente surge 
implementada de modo independente (vd. Figura 3)– i.e., sem acumulação de 
medidas noutras modalidades. Importa notar que dentro dessa modalidade 
assinalou-se, numa pequena parte dos casos, mais do que uma medida (tabela 7) – 
uma das combinações mais frequentes foi a “Recuperação e atualização de 
competências pessoais e sociais” com “Aquisição das competências necessárias à 
qualificação profissional certificada”. 
 
Tabela 7. Intersecção de respostas dentro da modalidade “apoio à qualificação”. 

Medidas de apoio Recuperação e 
atualização de 
competências 

pessoais e 
sociais 

Aquisição das 
competências 
necessárias à 
qualificação 
profissional 
certificada 

Formação em 
contexto de 

trabalho 

Recuperação e atualização de 
competências pessoais e sociais 

----- 5 2 

Aquisição das competências 
necessárias à qualificação profissional 
certificada 

5 ----- 1 

Formação em contexto de trabalho   2 1 ------ 

 
Nas respostas de apoio às experiências de trabalhado promovidas pelos CACI ou 
outros Projetos sociais não existiram informações relacionadas com a tipologia de 



A SIS-A na Avaliação e Planeamento dos Apoios para a Inclusão no Emprego 
Resultados 

 

 
Publicação FORMEM - 2026 

Página | 33 

apoios, a não ser a imersão (ou não) no contexto de trabalho que passaremos a 
descrever a respeito das três respostas sociais (tabela 8).   

• Contexto de inserção e experiência no trabalho ou emprego  

Dentre as pessoas apoiadas pelo CRQE, a maioria está inserida no contexto de 
emprego, com tempos de inserção distribuídos entre os vários intervalos de menos 
de 1 ano e 5-10 anos. São poucas as pessoas apoiadas, inseridas no contexto de 
trabalho há mais de 10 anos. O número médio de horas semanais de trabalho é 
semelhante à jornada típica de trabalho em Portugal (35 horas). O tempo médio de 
apoio técnico corresponde a 30% dessa jornada de trabalho (próximo de 10 horas 
semanais). No entanto, há uma grande dispersão de dados quanto ao tempo de 
apoio com a moda situada em 1 hora de apoio (em 36 casos), seguida de 15 horas 
(em 12 casos).  Dentre as pessoas apoiadas pelos CACI mais de metade está inserida 
em experiências de trabalho, com tempo de inserção inferior a 2 anos. O tempo 
médio de trabalho semanal são inferiores ao tipicamente assumido nas 
modalidades de trabalho em tempo parcial. O tempo médio de apoio técnico 
corresponde a 63.4% do tempo de jornada (próximo de 8 horas semanais), 
novamente aqui com enorme dispersão de tempos de apoio com moda situada nas 
0h (n=5), seguida de 1h de apoio (n=3). Dentre as pessoas apoiadas por outros 
projetos sociais – cuja missão era a de promover a inserção no trabalho – nenhuma 
estava imersa num contexto de trabalho. 
 
Tabela 8. Pessoas inseridas no contexto de trabalho ou emprego, tempo, horas de trabalho e de apoio 
técnico. 

N=192 CRQE 
(n=149) 

CACI-ASU 
(n=29) 

Outros Projetos 
Sociais (n= 14) 

N (%) M DP 
(Min-
max) 

N (%) M DP 
Min-max 

N 
(%) 

M DP 
(Min-
max) 

Em contexto de trabalho 96 
(64.4%) 

 17 
(58.6) 

 0  

Tempo de inserção no 
trabalho 

      

 < 1 ano 26 (27.1)  4 (23.5)  -----  

 1 a 2 anos 16 (16.7)  6 (35.3)  ------  

 2 a 5 anos 26 (27.1)  2 (11.8)  -----  

 5 a 10 anos 24 (25.0)  3 (17.6)  ------  

 > 10 anos 4 (4.2)  2 (11.8)  -----  

Número de horas de 
trabalho por semana 

 35.3 8.3 
(12-40)* 

 13.1 24.7 
(1-103)*** 

 ------- 



A SIS-A na Avaliação e Planeamento dos Apoios para a Inclusão no Emprego 
Resultados 

 

 
Publicação FORMEM - 2026 

Página | 34 

Tempo de apoio técnico no 
contexto de trabalho 

(hora/semana) 

 9.80 
11.6 

(0-40)** 

 8.3 12.2 
(0-30)**** 

 ------- 

*Missing data= 1 dos protocolos não discriminaram esta informação; ** Missing data= 2  dos protocolos não discriminaram esta 
informação; *** Missing data= 1 dos protocolos não discriminaram esta informação;**** Missing data= 4  dos protocolos não 
discriminaram esta informação. 

 
Centrando a caracterização nos casos imersos no contexto de trabalho (dentre os 
apoiados nos CRQE e CACI) – 113 no total -, apresentam-se na tabela 9 dados sobre 
as atividades exercidas e as entidades empregadoras, bem como, a forma de 
deslocação das pessoas até ao local de trabalho. Dentre as experiências de emprego 
apoiadas pelos CRQE, é possível observar que os contextos de trabalho se centram 
em sectores de atividade variados, mas com particular expressão dos “serviços de 
apoio social em instituições” (e.g., apoio a pessoas idosas), “serviços gerais, limpeza 
e manutenção” (e.g., engomadoria, lavandaria industrial, escolhedor de resíduos, 
empregada de limpeza) e “restauração, hotelaria, cafetaria” (e.g., cozinheira, auxiliar 
de cozinha). Estes processos de integração dão-se de um modo equilibrado entre 
empresas públicas e privadas e com uma distribuição também balanceada entre 
pequenas e médias empresas. A maior parte das pessoas desloca-se a pé ou através 
de transportes públicos. Dentre as experiências de trabalho apoiadas pelos CACI, o 
sector de atividade mais visado foi o de “Restauração, hotelaria, cafetaria” (e.g., 
cozinheira, auxiliar de cozinha), em microempresas de tipologia privada. Nestes 
casos a deslocação para o trabalho é feita sobretudo por uso de transportes públicos 
ou outros (e.g., boleia de colegas de trabalho ou de familiares, transporte da 
instituição). 
 
Tabela 9. Características dos locais de trabalho e emprego. 

N=113 Total 
(n=113) 

CRQE 
(n=96) 

CACI-ASU 
(n=17) 

N (%) N (%) N (%) 
Forma de deslocação para o emprego    

 A pé 44 (38.9) 39 (40.6) 5 (29.4) 
 Viatura própria 17 (15) 17 (17.7) 0(0) 

 Transportes públicos 30 (26.5) 24 (25.0) 6 (35.3) 

 outro 21 (18.6) 15 (15.6) 6 (35.3) 

Sector de Atividade    

 Serviços gerais, limpeza e manutenção (e.g., 
engomadoria, lavandaria industrial, 
escolhedor de resíduos, empregada de 
limpeza) 

21 (18.6) 18 (18.8) 3 (17.6) 

 Restauração, hotelaria, cafetaria (e.g., 
cozinheira, auxiliar de cozinha) 

25 (22.1) 19 (19.8) 6 (35.3) 
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 Serviços de apoio social em instituições 
(e.g., apoio a pessoas idosas) 

21 (18.6) 20 (20.8) 1 (5.9) 

 Educação/apoio educativo (e.g., auxiliar de 
cuidados de crianças; assistente 
operacional) 

9 (8) 7 (7.3) 2 (11.8) 

 Comércio e atendimento (rececionista, 
porteiro, funcionário de hipermercado, 
cabeleireiro) 

13 (11.5) 11 (11.5) 2 (11.8) 

 Administração publica e local (e.g., auxiliar 
de apoio administrativo) 

11 (9.7) 11 (11.5) 0 (0) 

 Jardinagem  4 (3.5) 2 (2.1) 2 (11.8) 

 Indústria, produção e oficinas (e.g., 
carpintaria; fábrica de produção de janelas) 

3 (2.7) 3 (3.1) 0 (0) 

 Outras (e.g., serviços para animais de 
companhia) 

3 (2.7) 2 (2.1) 1 (5.9) 

Tipo de empresa/entidade empregadora    

 Pública 41 (36.3) 37 (38.5) 4 (23.5) 

 Privada 47 (41.6) 38 (39.5) 9 (52.9) 

 Público-privada 20 (17.7) 17 (17.7) 3 (17.6) 

Tamanho da empresa/ entidade empregadora    

 Micro (<10 colaboradores) 26 (23) 19 (19.8) 7 (41.2) 

 Pequena (10-49 colaboradores) 27 (23.9) 27 (28.1) 0(0) 
 Média (50-249 colaboradores) 43 (38.1) 38 (39.6) 5 (29.4) 

 Grande (>249 colaboradores) 15 (13.3) 10 (10.4) 5 (29.4) 

*Missing n=1 na deslocação para o emprego; missing =3 no sector de atividade; missing = 5 no tipo de empresa; missing=2 no tamanho 

da empresa. 

 

Os locais de trabalho distribuíram-se por várias comunidades intermunicipais (CIM) 
e áreas metropolitanas, nas várias regiões de Portugal, com destaque para a CIM de 
Viseu Dão Lafões para as pessoas apoiadas pelos CRQE e da área metropolitana de 
Lisboa para as pessoas apoiadas pelos CACI (tabela 9 – cont.). 
 

 Tabela 9 (cont.). Características dos locais de trabalho e emprego. 
N=113 Total 

(n=113) 
CRQE 
(n=96) 

CACI-
ASU 
(n=17) 

N (%) N (%) N (%) 
CIM ou área metropolitana do local de trabalho    
 Lisboa 16 (14.2) 6 (6.3) 10 

(58.8) 
 Alentejo 10 (8.8) 10 (10.4) ----- 
 Ave 1 (.9) 1 (1.0) ----- 
 Baixo Alentejo 11 (9.7) 11 (11.5) ----- 
 Cavado 2 (1.8) 2 (2.1) ----- 
 Douro 15 (13.3) 15 (15.6) ----- 
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 Oeste 4 (3.5) 3 (3.1) 1 (5.9) 
 Aveiro 5 (4.4) 5 (5.2) ------ 
 Coimbra 5 (4.4) 3 (3.1) 2 (11.8) 
 Tâmega e Sousa 3 (2.7) 3 (3.1) ----- 
 Terras de Trás-os-Montes 4 (3.5) 3 (3.1) 1 (5.9) 
 Viseu Dão Lafões 37 (32.7) 34 (35.4) 3 (17.6) 

 

Voltando à amostra dos 192 casos, 69 apresentavam informação sobre a capacidade 
de trabalho (tabela 10). A sua esmagadora maioria refere-se a pessoas apoiadas pelo 
CRQE inseridas no contexto de trabalho (n=65). Uma apresenta também informação 
sobre a capacidade de trabalho, estando fora do contexto de trabalho e estando 
abrangida pela medida de “aquisição de competências necessárias à qualificação 
profissional certificada” – na modalidade “apoio à qualificação” dos CRQE.  
 
Tabela 10. Fluxograma de informação referente à capacidade de trabalho quanto à imersão (ou não) do 

contexto de trabalho e quanto às medidas de apoio implementadas nos CRQE. 

CRQE (n=149) 
 Inserido no contexto de trabalho?  
  Não 

n (%) 
Sim 

n (%) 
  

  53 (35.6) 96 (64.4)   
Que medidas de apoio?  Que medidas de apoio? 
Apoio à qualificação  50 (94.3) 14 Apoio à qualificação  
 Recuperação e 

atualização de 
competências 

16 (30.2) 2 Recuperação e 
atualização de 
competências 

 

 Aquisição de 
competências 

38 (71.7) 1 Aquisição de 
competências 

 

 Formação em contexto de 
trabalho 

12 (22.6) 12 Formação em contexto 
de trabalho 

 

Apoio à integração, 
manutenção e reintegração 

11 (20.8) 73 Apoio à integração, 
manutenção e reintegração 

 Informação, avaliação e 
orientação 

10 (18.9) 5 Informação, avaliação e 
orientação 

 

 Apoio à colocação 8 (15.1) 6 Apoio à colocação  

 Acompanhamento pós 
colocação 

1 (1.9) 69 Acompanhamento pós 
colocação 

 

 Adaptação de postos de 
trabalho & eliminação 
barreiras 

2 (3.8) 0 Adaptação de postos de 
trabalho & eliminação 

barreiras 

 

Emprego apoiado 0 79 Emprego apoiado 
 Estágio de inserção 0 5 Estágio de inserção  

 Contrato emprego 
inserção 

0 15 Contrato emprego 
inserção 

 

 Emprego protegido 0 1 Emprego protegido  
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 Emprego apoiado em 
mercado aberto 

0 58 Emprego apoiado em 
mercado aberto 

 

 Informação sobre a capacidade de trabalho?  
 Não 

n (%) 
Sim 

n (%) 
Sim 

n (%)  
 

Não 
n (%) 

 

 52 1 65 31  
Que medidas de apoio?   Que medidas de apoio? 
Apoio à qualificação  6 Apoio à qualificação 
 Recuperação e 

atualização de 
competências 

0 2 Recuperação e 
atualização de 
competências 

 

 Aquisição de 
competências 

1 1 Aquisição de 
competências 

 

 Formação em contexto de 
trabalho 

0 4 Formação em contexto 
de trabalho 

 

Apoio à integração, 
manutenção e reintegração 

0 53 Apoio à integração, 
manutenção e reintegração 

 Informação, avaliação e 
orientação 

0 1 Informação, avaliação e 
orientação 

 

 Apoio à colocação 0 2 Apoio à colocação  

 Acompanhamento pós 
colocação 

0 52 Acompanhamento pós 
colocação 

 

 Adaptação de postos de 
trabalho & eliminação 
barreiras 

0 0 Adaptação de postos de 
trabalho & eliminação 

barreiras 

 

Emprego Apoiado 0 58 Emprego apoiado 
 Estágio de inserção 0 0 Estágio de inserção  

 Contrato emprego 
inserção 

0 4 Contrato emprego 
inserção 

 

 Emprego protegido 0 1 Emprego protegido  

 Emprego apoiado em 
mercado aberto 

0 53 Emprego apoiado em 
mercado aberto 

 

 

Importa notar a partir da tabela 10, que a maior parte dos casos que não estão 
imersos no contexto de trabalho estão abrangidos sobretudo pelas medidas de apoio 
à qualificação (94.3%), em específico a “aquisição das competências necessárias à 
qualificação profissional certificada”. A informação sobre a capacidade de trabalho 
diz respeito sobretudo aos apoiados pelas medidas de acompanhamento pós-
colocação em cenário de emprego apoiado em mercado aberto. 

Existiram ainda três casos onde surge discriminada a capacidade de trabalho de 
pessoas inseridas no contexto de trabalho e apoiadas pelos CACI (tabela 11). 
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Tabela 11. Capacidade de trabalho das pessoas apoiadas. 

N=69 CRQE 
(n=66) 

CACI-ASU 
(n=3) 

N (%) N (%) 

Capacidade de trabalho   

 75-90% 0 1 (33.3) 

 60-74% 9 (13.6) 0 

 45-59% 32 (48.5) 0 

 30-44% 25 (37.9) 2 (66.7) 

 
A capacidade de trabalho das pessoas apoiadas pelos CRQE situa-se 
predominantemente entre os intervalos de 45-59% e 30-44%. Para analisar a relação 
entre capacidade de trabalho com o tempo de trabalho - sob a hipótese de que a 
manutenção do trabalho poderia estar ligada a níveis mais elevados de capacidade 
de trabalho -, usamos uma versão dicotómica da variável de inserção no trabalho, 
considerando dois momentos chave1: on-boarding (os primeiros 2 anos) e o 
desenvolvimento do envolvimento e performance (mais de 2 anos). Conforme 
apresentado na tabela 12, observa-se uma dispersão de valores que parece não 
revelar diferenças na capacidade de trabalho entre aqueles que estão na fase de 
desenvolvimento comparativamente aos on-boarding. Esta leitura é confirmada 
pelos resultados do teste qui-quadrado (χ2 = 1.6, p = .47, Cramer’s V = .17), 
descartando a hipótese que quem mantém o emprego mais anos são os que 
apresentam maior capacidade de trabalho. 

 
Tabela 12. Intersecção do tempo de trabalho com a capacidade de trabalho dentre as pessoas 
apoiadas nos CRQE. 

 Tempo de trabalho 

Capacidade de trabalho On-boarding 
Até 2 anos de inserção 

Desenvolvimento 
>2 anos 

60-74% 1 7 

45-59% 12 21 

30-44% 8 17 

 
Quando analisada a relação entre o tempo de inserção e o tempo de apoio técnico 
também não surge aparente relação, com o coeficiente de correlação de Pearson (r) 
situado nos -.18 (p=.08). Nesse mesmo sentido, a implementação da medida 
de acompanhamento pós-colocação segundo os tempos de inserção no trabalho 
dá conta precisamente de uma dispersão que não traduz um condicionamento 

 
1 Os dois momento-chave estão baseados em ferramentas de apoio ao ciclo de vida no emprego como a Peakon - employee 

engagement model. 
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temporal da implementação da medida aos anos iniciais de inserção no trabalho 
(figura 4). No entanto, se considerarmos a proporção de sujeitos com 
acompanhamento pós-colocação em cada uma das faixas temporais de inserção no 
trabalho (considerando a versão dicotómica on-boarding versus desenvolvimento), 
verifica-se uma diferença estatisticamente significativa (χ2 = 8.1, p =.006, Cramer’s 
V = .29), que revela maior proporção de sujeitos apoiados pela medida em fase de 
desenvolvimento comparativamente à proporção de sujeitos em fase de on-
boarding. 
 
Figura 4. Número de casos apoiados pela medida de acompanhamento pós-colocação em função do 
tempo de inserção no contexto de trabalho 
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Síntese dos resultados principais 
Características sociodemográficas das pessoas avaliadas & Contexto de 

inserção e experiência no trabalho ou emprego 

 

• As pessoas avaliadas no âmbito dos processos de apoio à inserção no 
trabalho ou emprego têm uma média de idades de 37 anos (com uma larga 
amplitude de idades entre os 18 e os 65 anos), com maior percentagem de 
homens, e com escolaridade globalmente situada acima do 2ºciclo de 
escolaridade. 

• Em termos nosológicos, as pessoas avaliadas apresentam na sua maioria 
DID (71%), com ¼ desses casos a apresentar comorbilidades como 
deficiências motoras, doenças crónicas, perturbações de saúde mental ou 
do espectro do autismo. 

• A maior parte vive em casa própria (43%) ou em casa de familiares (45%), 
tanto no meio rural como urbano.  

• As respostas de apoio ao emprego em analise referem-se, na sua essência 
(78%), ao espectro de ação dos CRQE, embora a amostra integre também 
casos cuja inserção no trabalho é mediada pelos CACI (15%) ou outros 
projetos sociais (7%). 

• Dentre os apoios implementados pelos CRQE, é a interseção das 
modalidades de “apoio à integração, manutenção e reintegração” e de 
“emprego apoiado” que incide sobre maior percentagem de pessoas 
avaliadas (43%), concretamente a interseção das medidas de 
acompanhamento pós-colocação e emprego apoiado em mercado aberto 
(32%). 

• O apoio à qualificação é uma modalidade de apoio implementada mais 
frequentemente de modo independente (36%) – i.e., sem acumulação de 
medidas noutras modalidades – onde a resposta mais frequente é a 
aquisição de competências necessárias à qualificação profissional 
certificada. Em geral esta medida é implementada (94% das vezes) junto 
de pessoas que estão fora do contexto de trabalho – que correspondem a 
36% das pessoas apoiadas pelos CRQE. 

• A maioria das pessoas avaliadas nos CRQE (64%) estão inseridas no 
contexto de trabalho, com jornadas de trabalho consideradas típicas em 
Portugal (35h semanais). Dentre os apoiados pelo CACI – no domínio das 
atividades socioprofissionais – apenas 50% estavam inseridos no contexto 
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de trabalho e a jornada de trabalho (em média 13h) é menor que o tempo 
tipicamente assumido em trabalhos a tempo-parcial. 

• O tempo de apoio técnico, dentre os apoiados pelos CRQE, situa-se em 
média nas 10h, contudo a moda está situada em 1 hora de apoio (em 36 
casos), seguida de 15 horas (em 12 casos) – dando conta de uma grande 
dispersão quanto ao tempo de apoio entre casos (variando entre 0 e 40 
horas/ semana).  

• Em ambos os casos – apoiados pelos CRQE ou CACI – os sectores de 
atividades em que as pessoas se encontram inseridas estão 
maioritariamente enquadrados (i) na hotelaria e restauração, (ii) serviços 
de limpeza e manutenção e, específico aos casos dos CRQE, (iii) nos 
serviços de apoio social em instituições.  

• As entidades empregadoras dos casos apoiados pelos CRQE distribuem-
se equilibradamente entre as tipologias pública e privada e são, sobretudo, 
de pequena ou média dimensão. Distribuíram-se por 12 das 22 (55%) CIM 
ou áreas metropolitanas de Portugal Continental – preponderantemente 
em Viseu Dão Lafões, Douro, Alentejo e Baixo Alentejo.  

• Do total de 192 casos analisados, apenas 69 (36%) tinham informação 
referente à capacidade de trabalho: quase a totalidade correspondiam a 
casos do CRQE inseridos no contexto de trabalho (n=65), com as medidas 
de acompanhamento pós-colocação em emprego apoiado em mercado 
aberto. 

• A capacidade de trabalho das pessoas apoiadas pelos CRQE situa-se 
predominantemente nas duas classificações mais baixas de capacidade 
de trabalho, respetivamente 30-44% (38%) e 45-59% (49%). 

• Não existem diferenças na capacidade de trabalho comparando aqueles 
cujo tempo de inserção é abaixo ou acima de 2 anos. Na mesma linha, não 
existe aparente relação entre o tempo de apoio técnico e o tempo de 
inserção no trabalho. 

• Nos casos analisados a implementação da medida de acompanhamento 
pós-colocação não traduz condicionamento temporal aos anos iniciais de 
inserção no contexto de trabalho, havendo, aliás, maior proporção de 
pessoas com mais de 2 anos de inserção apoiadas por esta medida (45 de 
54 pessoas- i.e., 83%) do que aquelas cujo tempo de inserção não supera 
os 2 anos (24 de 42 pessoas – i.e., 57%).  
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• Perfil de necessidades de apoio: descritores gerais 

Todos os casos incluídos na amostra (n=192) apresentaram dados sobre a aplicação 
da SIS-A. Na tabela 13 apresentamos as pontuações brutas totais de cada 
subescala e somatório das pontuações considerado todas as subescalas relativas 
aos domínios de vida. Nesta primeira análise global – através do teste de ANOVA 
unidirecional seguida de testes post-hoc de Bonferroni -, fica claro, com exceção das 
necessidades médicas e comportamentais, a diferença entre as necessidades de 
apoio entre as pessoas apoiadas nas três respostas sociais, com maior intensidade 
dos apoios entre os apoiados pelos CACI comparativamente ao CRQE em todos os 
domínios de vida. A mesma tendência observa-se na comparação dos perfis das 
pessoas apoiadas noutros projetos sociais em comparação com o CACI, onde a 
intensidade dos apoios é significativamente mais elevada em áreas como a vida 
comunitária (p<.001), aprendizagem ao longo da vida (p=.001), atividades de trabalho 
e emprego (p<.001), atividades sociais (p<.001) e atividades de proteção e defesa 
(p<.001). 

Tabela 13. Média das pontuações brutas totais em cada subescala em função das respostas sociais. 

N=192 CRQE 
(n=149) 

CACI-ASU 
(n=29) 

Outros 
Projetos 
sociais  
(n=14) 

F (2, 189) P η2 

M DP M DP M DP    

Necessidades excecional 
de Apoio Médico 

1.6  4.9 1.7 2.5 .5 .7 .39 .68 .004 

Necessidades 
excecionais de apoio no 
Comportamento 

19 2.2 2.1 3.7 1.1 1.4 .82 .44 .009 

Atividades da vida 
Doméstica (AVD) 

14.2 13.9 28.8 16.9 42.1 19.9 30.6 <.001 .25 

Atividades da Vida 
comunitária (AVC) 

13.8 14.2 29.9 15.5 61 12.3 78.5 <.001 .45 

Atividades de 
Aprendizagem ao Longo 
da Vida (AALV) 

30.2 19.5 44.8 25.4 68.7 21.6 25.8 <.001 .22 
 

Atividades de Trabalho e 
Emprego (ATE) 

28.7 19.9 37.0 18.8 70.1 14.3 29.8 <.001 .24 

Atividades de Saúde e 
Segurança (ASS) 

19.2 14.5 35.9 15.6 49.7 21.9 35.9 <.001 .28 

Atividades Sociais (AS) 18.0 16.3 24.3 21.1 48.7 26.4 19.1 <.001 .17 

Atividades de Proteção e 
Defesa (APD) 

24.7 16.3 40.9 18.1 62.3 21.5 38.7 <.001 .29 

Total subescalas dos 
domínios de vida 

148.996.8 241.6110.8 402.6110.9 47.3 <.001 .33 
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Centrando a análise nos casos apoiados pelos CRQE (figura 5), e usando a média de 
pontuações por referência ao número de itens em cada subescala (pontuações 
brutas totais/ número de itens da subescala), observamos – através do teste de 
ANOVA de medidas repetidas -uma diferença significativa de necessidades de apoio 
entre domínios de vida (F=59.3, p=<.001, η2=.29). A maior intensidade de apoios é 
assinalada nas atividades de trabalho e emprego (ATE), seguida das atividades de 
aprendizagem ao longo da vida (AALV) e das atividades de proteção e defesa (APD). 
Numa análise comparativa entre domínios, com o teste post-hoc de Bonferroni, as 
diferenças situam-se entre todos os pares de domínios de vida com exceção dos 
domínios de atividade da vida doméstica (AVD) e comunitária (AVC) (p=1.0), e entre 
AALV e atividades de proteção e defesa (APD) (p=.62). 

O perfil das pessoas apoiadas nos CACI (figura 5) assume um desenho de variação 
aproximada das pessoas apoiadas nos CRQE, com maior intensidade de apoios nos 
domínios AALV, ATE e APD, somando-se a este trio as atividades de saúde e 
segurança (ASS). Os perfis das pessoas apoiadas nos outros Projetos sociais 
distinguem-se as AVC, as AALV e as ATE como os domínios de necessidades mais 
intensas.  

Figura 5. Média de pontuações brutas totais/ número de itens da subescala, considerando 
as 3 respostas sociais (CRQE, CACI e Outros Projetos) 
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Síntese dos resultados principais 
Perfil de necessidades de apoio: descritores gerais 

 

• A intensidade de apoios excecionais a nível médico ou comportamental é 
baixa ou quase inexistente de modo transversal às pessoas apoiadas nos 3 
tipos de respostas sociais. 

• Conforme esperado, existe uma diferença significativa na intensidade de 
necessidades de apoio entre aqueles apoiados pelos CRQE, CACI ou 
projetos sociais, notando-se entre grupos níveis progressivos de 
necessidades de apoio em todos os domínios de vida.  

• Os resultados obtidos a partir da administração da SIS-A permitem, assim, 
distinguir os perfis de necessidades de apoio de pessoas que – estando 
engajadas na preparação e inserção em atividades de trabalho ou emprego 
– são apoiadas por respostas sociais diferentes, designadamente CRQE, 
CACI ou outros projetos sociais (tendencialmente desenhados para quem 
não se enquadra nem nas respostas CRQE nem nas respostas do CACI). 

• Dentre as pessoas apoiadas pelos CRQE a intensidade de apoios varia entre 
domínios de vida, com particular expressão nas AALV, ATE e APD. Esses 
parecem ser os domínios de vida onde as necessidades são consideradas 
mais intensas.   

• O padrão repete-se dentre os apoiados pelo CACI, somando-se ao trio AALV-
ATE-APD as ASS cuja intensidade de necessidades também se destaca dos 
restantes domínios de vida. 

 

 

• Grupos de Necessidades de Apoio  

Um dos objetivos principais deste projeto residia na análise do potencial da SIS-A 
para retratar e distinguir diferentes perfis de necessidades de apoio no contexto de 
trabalho e de emprego, que pudessem informar os planos de apoio e as tomadas de 
decisão quanto à distribuição de recursos. Assim, uma maneira de explorar a 
capacidade de os dados produzidos pela SIS distinguirem necessidades de apoio 
neste contexto de ação, reside na análise da possibilidade dos seus resultados – em 
particular as pontuações brutas de cada domínio de vida - permitirem classificar 
diferentes grupos de perfis de necessidades de apoio através de um processo de 
clusterização.  

Procedemos, assim, a uma análise de clusters – explorando possíveis agrupamentos 
de perfis com base nas pontuações brutas totais avaliadas nos sete domínios de vida 
da SIS-A. Como as escalas variavam pontualmente no número de itens, foram 
usadas as pontuações brutas totais considerado o número de itens em cada 
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subescala (pontuações brutas totais/ número de itens da subescala). Considerando 
as diferenças notadas entre os perfis de necessidades nas três respostas de apoio, 
centramos esta análise no “núcleo amostral” i.e., as pessoas apoiadas pelas 
respostas dos CRQE (n=149).  

Como método de decisão sobre o número de clusters, efetuou-se – previamente e a 
nível exploratório - uma análise de cluster com k definido - em soluções 
experimentais - de 2, 3 e 4 clusters. Através dessa análise e havendo um ganho 
considerável da variabilidade retida entre as soluções de 2 clusters (R2=.53) e de 3 
clusters (R2=.62), optamos por esta última como solução final da análise. A 
contenção da decisão entre 2 clusters ou 3 clusters, residiu também na intenção de 
posteriormente explorar relações sobre os grupos de perfis e as tomadas de decisão. 
Para tal a constituição de grupos com tamanho amostral aceitável (mínimo de 20 a 
30 pessoas por grupo conforme sugerido por Dalmaijer et al., 2022) foi um elemento 
que, embora não decisivo, foi orientador. A classificação final dos casos nos 3 
clusters retidos foi posteriormente realizada com o procedimento não-hierárquico k-
means.  

Para testar a adequabilidade das classificações efetuadas a partir da análise de 
clusters, usamos o método da Análise da Função Discriminante (DISCRIM). O 
objetivo central deste procedimento é o de determinar a probabilidade de pertença 
a um grupo, permitindo verificar que proporção de casos foi corretamente 
classificada e como foram agrupados os casos mal classificados.  

A DISCRIM calculou duas funções discriminantes e os centroides em cada uma 
delas para os três clusters. Conforme se pode verificar na tabela 14, a separação dos 
grupos é dominada pela primeira função com o cluster 3 e o cluster 2 posicionados 
em eixos opostos do eixo discriminante, e com o cluster 1 a assumir uma posição 
intermédia. O valor de Wilks’ Lambda confirma uma boa separação entre grupos 
com um valor próximo de 0 (Wilks Λ =.11, χ²(14) = 310.22,  p<.001).  

 
Tabela 14. Centroides de cada cluster nas duas funções discriminantes.  

 Funções Discriminantes 

Grupos 1.ºFunção 2.ªFunção 

Cluster 1 .79 -.37 

Cluster 2 -2.5 .14 

Cluster 3 4.4 .29 

 
Podemos ainda observar na tabela 15 que a classificação dos casos produzida pela 
DISCRIM é largamente sobreponível ao agrupamento gerado pela análise de 
clusters. Cerca de 97% dos casos originalmente agrupados foram 
concordantemente classificados.  
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Tabela 15. Classificação dos perfis mediante o recurso à DISCRIM.  
 Grupo previsto  

Total Classificação 
Prévia 

Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3 

Cluster 1 48 2 0 50 
Cluster 2 1 68 0 69 
Cluster 3 1 0 29 30 

 
 
Interpretação dos Clusters 

Legitimada a proposta, procuramos identificar que variáveis detinham maior 
importância nos 3 clusters retidos, através da análise estatística F da ANOVA dos 
clusters (tabela 16).  

Tabela 16. Média das pontuações em cada subescala nos 3 clusters. 
 Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3 F (2,1) p η2 

N=50 N=69 N=30    
 MDP MDP MDP    
AVD 2.0 1.5 .7 1.1 3.8 1.6 59.4 <.001 .45 
AVC 2.11.4 .58 .63 3.72.09 63.6 <.001 .47 
AALV 3.81.2 1.7.93 6.51.4 197.9 <.001 .73 
ATE 4.41.6 1.61.1 6.81.8 142.1 <.001 .66 
ASS 2.91.1 1.0.92 4.91.1 159.7 <.001 .69 
AS 2.51.5 .77.81 5.2 1.2 152.4 <.001 .68 
APD 3.71.4 1.51.1 5.71.2 131.7 <.001 .64 

 
As AALV, as ATE, as ASS, as AS e as APD constituem os domínios de vida que 
permitem diferenciar mais os clusters. Conforme mostra a tabela 16, o cluster 3 
(n=30; 20.1%) reflete necessidades de apoio mais intensas em todos os domínios de 
vida e por esse motivo consideramos o presente grupo sobre a designação de grupo 
das necessidades de intensidade alta (NIA). Em contraste, as pessoas do cluster 2 
(n=69; 46,3%) apresentam valores substancialmente mais baixos em todos os 
domínios de vida. Por isso, passamos a designar o cluster como grupo das 
necessidades de intensidade baixa (NIB). As médias referentes ao cluster 1 (n=50; 
33.6%) situam-se entre os clusters 2 e 3, integrando, segundo a nossa proposta, o 
grupo nas necessidades de intensidade média (NIM).  

 

o Grupos de Necessidades de Apoio: perfil descritivo  

Um primeiro ponto a analisar entre grupos, foi verificar até que ponto as variáveis 
sociodemográficas estavam associadas ao grupo de necessidades de apoio. Quanto 
à idade (tabela 17) parece não existirem diferenças significativas nas idades entre os 
três grupos segundo os resultados do teste de ANOVA.  As médias de idades entre os 
grupos é próximo variando entre os 33 e os 39 anos.  
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Tabela 17. Médias de idades em função dos grupos. 
 NIB 

(intensidade 
baixa) n=69 

NIM 
(intensidade 
média) n=50 

NIA 
(intensidade alta) 

n=30 

F (2,1) p η2 

MDP MDP MDP    
Idade 38.511.4 36.711.9 32.512.0 2.7 .07 .04 

 
No que respeita à proporção de pessoas de sexo feminino ou masculino entre grupos 
(tabela 18) existem diferenças significativas (χ2 = 7.3, p = .02, Cramer’s V = .22), com 
o grupo de NIM com maior proporção de pessoas do sexo masculino comparadas 
com o grupo NIB (z=-2.5, p=.01). O grupo de baixa intensidade de apoio, é o único 
onde a proporção de mulheres é maior. 

Os níveis de escolaridade também diferem entre grupos (χ2 = 19.6, p = .03, Cramer’s 
V = .26), diferença situada sobretudo na proporção de casos com o 3ºciclo, que é 
mais elevada no grupo NIM comparativamente ao NIA (z=2.3, p=.02), e ao NIB (z=2.6; 
p=.01). Essa diferença situa-se também na proporção de casos com formação pós-
secundário que é maior no grupo NIB, comparativamente NIM (z=-2.1, p= .03). 

Quanto a possíveis diferenças nosológicas, a proporção de casos com diagnóstico 
principal de DID (χ2 =3.4, p = .2, Cramer’s V = .15) e a proporção de casos com 
comorbilidades (χ2 = 5.7, p = .3, Cramer’s V = .14) não difere entre grupos. Nessa 
mesma linha, também não há diferenças a notar quanto à proporção de casos que 
usa comunicação aumentativa e alternativa (cuja frequência é, relembramos, 
residual).  

Quanto à residência há uma diferença entre grupos (χ2 =22.4, p = .004, Cramer’s V = 
.27), situada na proporção de pessoas que residem em contextos comunitários 
médios, mais elevada no grupo NIA comparativamente ao grupo NIB (z=-3.1, p=.002) 
e ao NIM (z=-2.6, p=.008). Não existem diferenças nas proporções relacionadas com 
a localização da residência.   

Tabela 18. Frequência e percentagem de casos nos diversos grupos em função do sexo, escolaridade, 
diagnostico principal, modalidade de comunicação, residência e localização. 

 NIB 
(intensidade 
baixa) n=69 

NIM 
(intensidade 
média) n=50 

NIA 
(intensidade 

alta) 
n=30 

 n (%) n (%) n (%) 
Sexo    
 Masculino 27 (39.1) 31 (62) 18 (60) 
 Feminino 42 (60.9) 19 (38) 12 (40) 
Escolaridade    
 Nenhum  4 (5.8) 4 (8) 2 (6.6) 
 1º Ciclo ou equivalente 6 (8.7) 3 (6) 4 (13.3) 
 2º Ciclo ou equivalente 12 (17.4) 3 (6) 2 (6.6) 
 3º Ciclo ou equivalente 18 (26.1) 24 (48) 7 (23.3) 
 Ensino secundário  23 (33.3) 15 (30) 15 (50) 
 Formação Pós-secundário 6 (8.7) 0 (0) 0 (0) 
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Diagnóstico Principal e comorbilidades    
 Dificuldade Intelectual e 

Desenvolvimental 
43 (62.3) 37 (74) 23 (76.7) 

 Sim - comorbilidades 8 (11.6) 10 (20) 5 (16.7) 
Modalidade de Comunicação    
 Alternativa/ Aumentativa 2 (2.9) 2 (4) 1 (3.3) 
Residência    
 Casa própria 32 (46.4) 24 (48) 8 (26.7) 
 Casa de familiares 32 (46.4) 21 (42) 13 (43.3) 
 Contexto comunitário pequeno 

(<7 res.) 
3 (4.3) 4 (8) 2 (6.7) 

 Contexto comunitário médio (7-15 
res.) 

2 (2.9) 1 (2) 3 (10) 

 Contexto comunitário grande  
(>15 res.) 

0 (0) 0 (0) 4 (13.3) 

 Casa de repouso 0 (0) 0 (0) 0 (0) 
Localização    
 Urbano  25 (36.4) 20 (40) 14 (46.7) 
 Suburbano 7 (10.1) 6 (12) 6 (20) 
 Rural 37 (53.6) 21 (42) 9 (30) 

 
Quanto ao contexto de apoio para o trabalho e emprego (tabela 19), apesar de uma 
proporção tendencialmente decrescente entre grupos na proporção de sujeitos 
inseridos no contexto de trabalho (do NIB para o NIA), verifica-se que não há uma 
diferença significativa entre grupos (χ2 =4.0, p = .1, Cramer’s V = .17). O mesmo é 
observado em relação ao tempo de trabalho, que não parece diferir de forma 
significativa entre grupos (χ2 =14.9, p = .06, Cramer’s V = .28). Contudo se analisado 
o tempo de inserção, numa ótica dicotómica (até aos 2 naos considerada a fase de 
on-boarding no contexto de trabalho; e depois dos dois anos considerada a fase de 
desenvolvimento de envolvimento e performance) torna-se evidente uma diferença 
significativa entre grupos (χ2 =7.3, p = .02, Cramer’s V = .27), com o grupo NIM com 
maior proporção de pessoas na fase considerada de desenvolvimento (com mais de 
2 anos de trabalho) comparativamente ao grupo NIB (z=2.7, p=.008). Nos outros 
elementos descritivos do contexto de trabalho, designadamente a forma de 
deslocação (χ2 =3.6, p = .75, Cramer’s V = .13), o sector de trabalho (χ2 =12.2, p = .85, 
Cramer’s V = .26), o tipo de empresa (χ2 =1.5, p = .86, Cramer’s V = .09) ou o tamanho 
da empresa (χ2 =6.2, p = .39, Cramer’s V = .19). 

Tabela 19. Frequência e percentagem de casos nos diversos grupos em função de variáveis 
descritivas das circunstâncias associadas ao contexto de trabalho. 

 NIB 
(intensidade 
baixa) n=69 

NIM 
(intensidade 
média) n=50 

NIA 
(intensidade 

alta) 
n=30 

 n (%) n (%) n (%) 
Em contexto de trabalho 49 (71) 32 (64) 15 (50) 
Tempo de inserção no trabalho    
 < 1 ano  15 (30.6) 5 (15.6) 6 (40) 
 1 a 2 anos  12 (24.5) 3 (9.4) 1 (6.7) 
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 2 a 5 anos  11 (22.4) 14 (43.8) 1 (6.7) 
 5 a 10 anos  9 (18.4) 9 (28.1) 6 (40) 
 >10 anos 2 (4.1) 1 (3.1) 1 (6.7) 
Tempo de inserção – versão dicotómica    
 On-boarding (até 2 anos) 27 (55.1) 8 (25) 7 (46.7) 
 Desenvolvimento (mais de 2 anos) 22 (44.9) 24 (75) 8 (53.3) 
Forma de deslocação para o emprego    
 A pé  21 14 4 
 Viatura própria  10 4 3 
 Transportes públicos  11 9 4 
 outro  6 5 4 
Sector de atividade*    
 Serviços gerais, limpeza e 

manutenção (e.g., engomadoria, 
lavandaria industrial, escolhedor 
de resíduos, empregada de 
limpeza)  

8 8 2 

 Restauração, hotelaria, cafetaria 
(e.g., cozinheira, auxiliar de 
cozinha)  

10 4 5 

 Serviços de apoio social em 
instituições (e.g., apoio a pessoas 
idosas)  

11 6 3 

 Educação/apoio educativo (e.g., 
auxiliar de cuidados de crianças; 
assistente operacional)  

4 2 1 

 Comércio e atendimento 
(rececionista, porteiro, 
funcionário de hipermercado, 
cabeleireiro)  

6 4 1 

 Administração publica e local 
(e.g., auxiliar de apoio 
administrativo)  

5 5 1 

 Jardinagem   0 2 0 
 Indústria, produção e oficinas 

(e.g., carpintaria; fábrica de 
produção de janelas)  

2 0 1 

 Outras (e.g., serviços para 
animais de companhia)  

1 1 0 

Tipo de empresa/entidade 
empregadora ** 

   

 Pública  19 14 4 
 Privada  20 11 7 
 Público-privada  9 5 3 
Tamanho da empresa/ entidade 
empregadora  

   

 Micro (<10 colaboradores)  9 4 6 
 Pequena (10-49 colaboradores)  12 11 4 
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 Média (50-249 colaboradores)  20 13 5 
 Grande (>249 colaboradores)  7 3 0 

*missing = 3 casos não providenciaram esta informação; **missing = 4 casos não providenciaram esta informação 
 

 
Em relação ao número de horas de trabalho por semana não existem diferenças 
significativas a notar entre grupos (tabela 20). 

Tabela 20. Médias de horas de trabalho por semana em função dos grupos. 

 

NIB 
(intensidade 
baixa) n=69 

NIM 
(intensidade 
média) n=50 

NIA 
(intensidade 

alta) n=30 
F (2,1) p η2 

MDP MDP MDP    

Horas de 
trabalho/semana 35.98.7 35.77.4 32.78.7 .93 .40 .02 

 

Por fim e no que respeita aos perfis de necessidades de apoio, recuperamos a 
informação apresentada no processo de clusterização (vd. tabela 12), para – de um 
modo mais visual – representar os perfis dos três grupos (figura 6). Da análise da 
imagem é possível identificar que os perfis dos três grupos têm trajetórias muito 
semelhantes, indicando-nos que a diferença entre perfis não está nos domínios de 
vida onde as necessidades assumem maior expressão, mas sim na intensidade do 
apoio necessário.  

Figura 6. Média de pontuações totais em cada domínio de vida, nos diversos grupos. 
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Na tabela 21 e com base na Moda (Mo) de cada parâmetro de apoio – tipo, frequência 
e tempo – damos conta da intensidade de necessidades nos três domínios de vida 
onde as necessidades parecem ser mais proeminentes – isto é o trio AALV-ATE- APD.  

Como se pode observar, e conforme confirmado pelo teste de ANOVA medidas 
repetidas, dentro de cada um dos três grupos a intensidade de apoio varia 
significativamente entre atividades.  

No grupo de baixa intensidade (NIB), há uma variação estatisticamente significativa 
(F=24.8, p=<.001, η2=.77), com maior intensidade de apoio no item 1 
comparativamente a todos os outros itens, no item 4 em relação aos itens 3 
(p=<.001), 6 (p<.001), 7 (p=<.001) e 8 (p=<.001), e no item 5 por comparação com os 
itens  3 (p=<.001), 6 (p=<.001), 7 (p=<.001)e 8 (p=<.001) . 

No grupo NIM, essa variação é também significativa (F=8.5, p=<.001, η2=.62), com 
maior intensidade de apoios no item 1 comparativamente aos itens 3 (p=<.001), 6 
(p<.001), 7 (p<.001) e 8 (p<.001), no item 4 comparativamente aos itens 6 (p=.01), 7 
(p=<.001) e 8 (p=<.001) e no item 5 em relação aos itens 7 (p=.02) e 8 (p=.03). 

Isso verifica-se também no grupo NIA (F=3.3, p=.01, η2=.55), com maior intensidade 
de apoios no item 1 comparativamente aos itens 6 (p=.02), 7 (p=.01) e 8 (p=.005), e 
no item 2 comparativamente aos itens 6 (p=.04), 7 (p=.03) e 8 (p=.01). 

 
Tabela 21. Moda quanto ao tipo, frequência e tempo & Média de pontuações brutas em cada atividade 
do domínio AALV, em função de cada um dos grupos. 

Domínio NIB NIM NIA 
Atividades de 
Aprendizagem 
ao Longo da Vida 
(AALV) 
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M


D
P 

            
1. Aprender e usar 
estratégias de 
resolução de 
problemas 

1 1 1 3.4 
1.5 

2 2 1 4.9 
1.6 

2 3 2 7.4 
1.6 

2. Aprender 
competências 
académicas 
funcionais (ler 
sinais, contar o 
troco, etc.) 

0 0 0 1.4 
2.0 

2 2 1 4.1 
2.6 

3 2/3 2 7.4 
2.2 

3. Aprender 
competências para 
a saúde e 
educação física 

0 0 0 1.0 
1.6 

1 1 1 3.7 
2.1 

2 3 1 6.6 
1.8 

4. Aprender 
competências de 
autodeterminação 

1 1 1 2.2 
1.8 

2 1 1 4.5 
1.6 

2 3 1
/
2 

6.6 
2.1 

5. Aprender 
estratégias de 

1 1 1 2.5 
2.0 

2 1/2 1 4.3 
1.9 

2 3 1 6.7 
1.5 



A SIS-A na Avaliação e Planeamento dos Apoios para a Inclusão no Emprego 
Resultados 

 

 
Publicação FORMEM - 2026 

Página | 52 

autorregulação 

6. Participar nas 
decisões de 
formação/educaçã
o 

0 0 0 .93 
1.4 

2 1 1 3.5 
1.8 

3 2 1 5.8 
1.9 

7. Aceder a 
contextos 
educativos ou de 
formação 

0 0 0 .89 
1.8 

1 1 1 2.8 
2.2 

2 3 1 5.7 
2.9 

8. Interagir com 
outros em 
atividades de 
aprendizagem 

0 0 0 .77 
1.5 

1 1 1 2.9 
2.0 

2 3 1 5.5 
2.3 

9. Utilizar 
tecnologia para 
aprender 

0 0 0 1.8 
3.0 

2 1 1 3.7 
2.9 

2 2 1 6.9 
2.8 

*Tipo: 0=nenhum; 1=monitorização; 2=pistas verbais ou gestuais; 3=ajuda física parcial; 4=ajuda física total; Frequência: 
0=nenhum ou menos de uma vez por mês, 1=pelo menos uma vez por mês, mas não uma vez por semana; 2=pelo menos uma 
vez por semana, mas não uma vez por dia; 3=pelo menos uma vez por dia, mas não a cada hora; 4=a cada hora ou com mais 
frequência; Tempo: 0=nenhum, 1=menos de 30 minutos; 2=entre 30 minutos e 2horas; 3=entre 2 a 4 horas; 4= 4horas ou mais  

 
Também quanto ao trabalho e emprego (tabela 22) há - conforme confirmado pelo 
teste de ANOVA medidas repetidas-, variações significativas quanto à intensidade de 
apoios entre atividades dentro de cada um dos 3 grupos.  

No grupo de baixa intensidade de apoios (F=12.5, p<.001, η2=.59), destaca-se com 
intensidade significativamente maior de necessidades de apoio o item 1 
comparativamente aos itens 3 (p=<.001), 4 (p<.001), 5 (p=.007), 6 (p=<.011) e 8 
(p=<.001); o item 2 em relação aos itens 3 (p=<.001), 4 (p=<.001), 5 (p=.01), 6 (p=.02), 
e 8 (p=<.001); o item 5 em relação ao item 4 (p=.001) e 8 (p=.03); o 6 em relação ao 4 
(p<.001) e ao 8 (p=.03); e o item 7 em relação aos itens 3(p=<.001), 4 (p=<.001) e 8 
(p=<.001). 

No grupo NIM (F=15.6, p<.001, η2=.72), essa variação é expressa sobretudo na 
comparação do item 1 com os itens 3 (p<.001), 4 (p=<.001), 5 (p=.005), 6 (p=<.001), 
7 (p=.03) e 8 (p<.001), na comparação do item 2 com os itens 3 (p=.02) e 4 (p=.002). 

Isso verifica-se também no grupo NIA (F=3.4, p=.01, η2=.51), com maior intensidade 
de apoios no item 5 comparativamente ao item 4 (p=.03). 
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Tabela 22. Moda quanto ao tipo, frequência e tempo & Média de pontuações brutas em cada atividade 
do domínio ATE, em função de cada um dos grupos. 

Domínio NIB NIM NIA 
Atividades de 
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1. Aprender e 
utilizar 
competências 
específicas de 
trabalho 

1 1 1 2.9 
2.2 

2 2/3 1 5.9 
1.7 

2 3 4 7.5 
2.4 

2. 
Aceder/receber 
adaptações no 
trabalho ou nas 
suas tarefas 

1 1 1 2.7 
2.3 

2 1 1 4.9 
2.1 

2 3 1 6.6 
2.6 

3. Interagir com 
colegas de 
trabalho 

0 0 0 .75 
1.6 

1 0 1 3.2 
2.8 

2 3 1 6.1 
2.8 

4. Interagir com 
supervisores e 
formadores 

0 0 0 .54 
1.2 

0 0 0 2.8 
2.8 

1/3 3 1 5.9 
2.8 

5. Concluir 
tarefas laborais 
num tempo 
aceitável 

0 0 0 1.7 
2.1 

1 3 1 4.8 
2.6 

3 3 1 7.5 
2.2 

6. Concluir 
tarefas laborais 
com uma 
qualidade 
aceitável 

0 0 0 1.6 
1.9 

1 3 1 4.6 
2.4 

2 3 4 7.3 
2.9 

7. Mudar de 
tarefas no 
trabalho 

1 0 1 2.0 
2.0 

1/2 2 1 4.9 
2.3 

2 3 1 6.9 
2.6 

8. Procurar 
informação e 
apoio do 
empregador 

0 0 0 .69 
1.3 

1 1 1 4.2 
2.4 

2 3 1 6.4 
2.3 

*Tipo: 0=nenhum; 1=monitorização; 2=pistas verbais ou gestuais; 3=ajuda física parcial; 4=ajuda física total; Frequência: 
0=nenhum ou menos de uma vez por mês, 1=pelo menos uma vez por mês, mas não uma vez por semana; 2=pelo menos uma 
vez por semana, mas não uma vez por dia; 3=pelo menos uma vez por dia, mas não a cada hora; 4=a cada hora ou com mais 
frequência; Tempo: 0=nenhum, 1=menos de 30 minutos; 2=entre 30 minutos e 2horas; 3=entre 2 a 4 horas; 4= 4horas ou mais  

 
Por último, e em relação às APD (tabela 23), à semelhança dos domínios anteriores, 
encontra-se uma variação estatisticamente significativa na intensidade de apoios 
entre atividades dentro de cada um dos grupos.  

No primeiro grupo NIB há uma diferença (F=5.7, p<.001, η2=.39), expressa pela maior 
intensidade de apoios no item 2 comparativamente ao item 8 (p=.03); do item 6 em 
relação ao item 3 (p=<.001), 4 (p=<.001), 5 (p<.001), 7 (p=.04) e 8 (p=<.001). 
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No grupo NIM essa diferença também existe (F=7.8, p<.001, η2=.55), com destaque 
para o item 2 em relação aos itens 4(p=.02), 5 (p=.03) e 8 (p=.03), e para o item 6 
comparativamente aos itens 4 (p=.01), 5 (p<.001) e 8 (p=.001). 

No NIA (F=9.9, p<.001, η2=.75), verifica-se maior intensidade de apoios no item 7 
comparativamente aos itens 3 (p=.007), 4 (p<.001), 5 (p<.001), 6 (p=.03) e 8 (p=.005). 
 
Tabela 23. Moda quanto ao tipo, frequência e tempo & Média de pontuações brutas em cada atividade 
do domínio APD, em função de cada um dos grupos. 

Domínio NIB NIM NIA 
Atividades de 
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1. Defender os 
seus direitos 

0 0 0 1.6 
1.8 

2 1 1 3.9 
1.9 

2/3 2 1 6.0
 
1.3 

2. Fazer escolhas 
e tomar decisões 

0 0 0 1.9 
1.8 

2 2 1 4.2 
1.8 

2 2 1 5.8
 
1.4 

3. Proteger-se a si 
mesmo de 
situações de 
exploração 

0 0 0 1.2 
1.8 

1 1 1 3.9 
2.3 

2 2 1 5.6
 
1.4 

4. Exercer as 
responsabilidades 
legais 

0 0 0 1.2 
1.7 

1 0/1 1 2.9 
2.1 

3 1 1 5.2
 
1.6 

5. Pertencer e 
participar em 
organizações de 
autodefesa e 
autoajuda 

0 0 0 1.1 
1.5 

0 0 1 3.0 
2.3 

3 1 1 5.1
 
1.7 

6. Obter serviços 
jurídico-legais 

1 0 0 2.4 
2.1 

3 1 1 4.4 
1.8 

3 1 1 5.7
 
1.8 

7. Gerir dinheiro e 
finanças 
pessoais 

0 0 0 1.5 
2.2 

2 2 1 4.3 
2.5 

3 2/3 1 6.6
 
1.0 

8. Defender os 
direitos dos outros 

0 0 0 1.0 
1.6 

1 1 1 3.2 
2.1 

2 2 1 5.1
 
2.1 

*Tipo: 0=nenhum; 1=monitorização; 2=pistas verbais ou gestuais; 3=ajuda física parcial; 4=ajuda física total; Frequência: 0=nenhum ou menos 
de uma vez por mês, 1=pelo menos uma vez por mês, mas não uma vez por semana; 2=pelo menos uma vez por semana, mas não uma vez por 
dia; 3=pelo menos uma vez por dia, mas não a cada hora; 4=a cada hora ou com mais frequência; Tempo: 0=nenhum, 1=menos de 30 minutos; 
2=entre 30 minutos e 2horas; 3=entre 2 a 4 horas; 4= 4horas ou mais  

 
A partir de uma análise mais atomizada e expandida a todos os domínios de vida, 
sumariamos os indicadores gerais que parecem caracterizar cada um dos perfis 
(quadros 1-3).  
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Indicadores gerais sobre o perfil de necessidade de apoio do Grupo de 
Necessidades de Intensidade Baixa (NIB) 

AVD – Quase todos (entre 81 e 99% dos casos) não apresentam qualquer necessidade de tipo, 
frequência ou tempo de apoio em atividades como uso de aparelhos domésticos, higiene pessoal, 
utilizar a casa de banho, vestir-se ou comer. No entanto, cerca de 30 a 40% dos sujeitos podem 
apresentar necessidades (geralmente monitorização, pelo menos 1 x por mês ou pelo menos uma 
vez por semana e menos de 30 minutos) em atividades mais instrumentais como preparar 
refeições, cuidar da roupa e cuidar e limpar da casa.  

AVC – entre 81 e 99% dos casos não apresentam qualquer necessidade de tipo, frequência ou 
tempo de apoio em atividades como deslocar-se, participar em atividades de recreação, participar 
em atividades comunitárias, aceder a edifícios e locais públicos, ir às compras, interagir com 
membros da comunidade ou visitar amigos ou familiares. No entanto cerca de 30 a 40% tem 
necessidade de apoio (geralmente monitorização, pelo menos 1 x por mês, e menos de 30 minutos) 
em atividades como usar serviços públicos. 

AALV – cerca de 75% não tem quaisquer necessidades de apoio em atividades como aceder a 
contextos educativos ou interagir com outros nas atividades de aprendizagem. Cerca de 80% tem 
necessidades de apoio (geralmente monitorização ou pistas verbais, pelo menos uma vez por mês, 
menos de 30 minutos) em aprender a usar estratégias de resolução de problemas.  Mais de metade 
(60%) tem necessidades de apoio (geralmente monitorização ou pistas verbais, pelo menos uma 
vez por mês, menos de 30 minutos) para aprender competências de autodeterminação ou 
aprender estratégias de autorregulação. Uma percentagem menor (30% a 35%) apresenta ainda 
necessidades (geralmente monitorização, pelo menos uma vez por semana, menos de 30 minutos) 
no aprender competências funcionais, no aprender competências para a saúde e educação física, 
participar nas decisões de formação ou utilizar tecnologias para aprender. 

ATE – cerca de 75 -85% não tem quaisquer necessidades de apoio em atividades como interagir 
com colegas de trabalho, interagir com supervisores e formadores ou procurar informação e apoio 
do empregador. 

Cerca de 70% tem necessidades (geralmente monitorização, pelo menos uma vez por mês, menos 
de 30 minutos) em atividades como aprender a utilizar competências especificas de trabalho, ou 
aceder/receber adaptações no trabalho ou tarefas Cerca de 45-55% tem necessidades 
(geralmente monitorização, pelo menos uma vez por mês, menos de 30 minutos) em concluir 
tarefas em tempo aceitável ou concluir com qualidade aceitável ou mudar de tarefas de trabalho.  

ASS – cerca de 80%-97% não precisa de apoios em atividades como tomar medicação, andar e 
deslocar-se, evitar riscos para a saúde e segurança, e aprender a aceder a serviços de emergência.  

Cerca de 30% a 25% precisa de apoios (geralmente monitorização, pelo menos uma vez por mês, 
menos de 30 minutos) em atividades como obter serviços de cuidados de saúde, manter uma dieta 
equilibrada, manter a saúde e uma boa forma física. Mais de 60% precisam de apoio 
(monitorização ou pistas verbais, menos uma vez por mês ou uma vez por semana, menos de 30 
minutos) para manter o bem-estar emocional.  

AS – cerca de 80- 92% não precisa de apoios em participar em utilizar competências sociais 
apropriadas, em participar em atividades de recreação e lazer com outros, em relacionar-se com 
pessoas fora do ambiente familiar ou fazer e em manter amizades, relacionar-se com as pessoas 
com quem vive.  

Cerca de 30% precisa de apoios (geralmente monitorização, pelo menos uma vez por mês, menos 
de 30 minutos) para envolver-se em relacionamentos íntimos, ou envolver-se em trabalho de 
voluntariado. 

Cerca de 50% precisa de apoio (geralmente monitorização, pelo menos uma vez por mês, menos 
de 30 minutos) para comunicar com outros sobre necessidades pessoais.  
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Quadro 1. Perfil padrão do grupo NIB. 
 
 
 

 
Indicadores gerais sobre o perfil de necessidade de apoio do Grupo de 

Necessidades de Intensidade Média (NIM) 
AVD – mais 80-96% não precisa de apoio em atividades como utilizar a casa de banho, vestir-se ou 
comer.  

Cerca de 50% precisam de apoio (geralmente monitorização, pelo menos uma vez por semana, e 
menos de 30 minutos) para utilizar aparelhos domésticos. Cerca de 30% precisam de apoio 
(monitorização, uma vez por dia, menos de 30 minutos) para tomar banho e cuidar da higiene 
pessoal. 

Cerca de 60-75% precisa de apoio (geralmente pistas verbais ou ajuda física parcial, pelo menos 
uma vez por semana ou uma vez por dia, entre 30m a 2h) em atividades como preparar refeições, 
cuidar da roupa, ou cuidar e limpar da casa. 

AVC – Cerca de 80% precisa de apoio (em geral pistas verbais ou apoio físico parcial, pelo menos 
uma vez por mês, menos de 30 minutos) em atividades como usar os serviços públicos da 
comunidade. Cerca de 50-70% precisa de apoio (em geral monitorização ou pistas verbais para 
participar em atividades da comunidade, ir às compras. Cerca de 40-30% precisa de apoio (em 
geral monitorização, uma x por mês, e menos de 30 minutos) para deslocar-se, participar em 
atividades de recreação, aceder a edifícios e locais públicos, interagir com membros da 
comunidade, visitar amigos e familiares. 

AALV – cerca de 80-98% precisam de apoio (em geral pistas verbais, pelo menos uma vez por 
semana e menos de 30 minutos) para aprender a usar estratégias de resolução de problemas, 
aprender competências académicas funcionais, aprender competências para a saúde e educação 
física, aprender competências de autodeterminação, competências de autorregulação, ou 
participar nas decisões de formação. Cerca de 60 a 70% precisam de apoio (em geral 
monitorização, pelo menos uma vez por mês, menos de 30 minutos) para aceder a contextos 
educativos, interagir com os outros nas atividades de aprendizagem, utilizar tecnologias para 
aprender  

ATE – 80-96% precisa de apoios (pistas verbais, uma vez por mês ou uma vez por semana ou pelo 
menos uma vez por dia, 30 m ou 30 a 2 h) em atividades como aceder e receber adaptações no 
trabalho, concluir as tarefas em tempo aceitável, concluir tarefas com qualidade aceitável, mudar 
de tarefas de trabalho, ou procurar informação e apoio do empregador. Cerca de 60-70% precisa de 
apoio (em geral pistas verbais, uma vez por semana ou uma vez por dia, 30m ou 30m a 2h) em 
atividades como aprender a utilizar competências especificas de trabalho, interagir com colegas 
de trabalho, ou interagir com supervisores e formadores. 

Indicadores gerais sobre o perfil de necessidade de apoio do Grupo de 
Necessidades de Intensidade Baixa (NIB) 

APD – cerca de 50%-60% precisa de apoio (geralmente monitorização, pelo menos uma vez por 
mês, menos de 30 minutos) para defender os seus direitos, fazer escolhas e tomar decisões, obter 
serviços jurídico-legais 

Existem ainda uma percentagem de 30-40% que precisa de apoios (geralmente monitorização, 
pelo menos uma vez por mês, menos de 30 minutos) para proteger-se a si mesmo e de situações 
de exploração, exercer responsabilidades legais, pertencer e participar em organizações de 
autodefesa, gerir dinheiro e finanças pessoais ou defender os direitos dos outros. 
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ASS – Quase todos (90%) não precisa de quaisquer apoios para andar e deslocar-se.  

Cerca de metade (50%-60%) precisa de apoios (em geral monitorização ou pistas verbais, uma vez 
por mês e menos de 30 minutos) para atividades como tomar medicação, evitar riscos para a saúde 
e segurança, 

Cerca de 70-88% precisa de apoio (monitorização ou pistas verbais ou ajuda física parcial, pelo 
menos uma vez por mês ou pelo menos uma vez por semana, menos de 30 minutos) para obter 
serviços de cuidados de saúde, aprender a aceder a serviços de emergência, manter uma dieta 
equilibrada, manter a saúde e uma boa forma física ou manter o bem-estar emocional. 

AS –  Cerca de 50-60% precisa apoio (em geral de monitorização ou pistas verbais, pelo menos uma 
vez por mês e menos de 30 minutos) para utilizar competências sociais apropriadas, participar em 
atividades de recreação e lazer com outros, relacionar-se com pessoas fora do ambiente familiar, 
fazer e manter amizades, relacionar-se com as pessoas com quem vive. 

Cerca de 70% -80% precisam de apoio (em geral de monitorização ou pistas verbais, pelo menos 
uma vez por mês e menos de 30 minutos) para envolver-se em relacionamentos íntimos, comunicar 
necessidades pessoais, ou envolver-se em trabalho de voluntariado. 

APD – Cerca de 75-92% precisam de apoio (monitorização ou pistas verbais, pelo menos uma vez 
por mês ou pelo menos uma vez por semana, menos de 30 minutos) para defender os seus direitos, 
fazer escolhas e tomar decisões, proteger-se a si mesmo e de situações de exploração, exercer 
responsabilidades legais, obter serviços jurídico-legais, gerir dinheiro e finanças pessoais ou 
defender os direitos dos outros. Cerca de 70% precisam de apoio para pertencer e participar em 
organizações de autodefesa. 

Quadro 2. Perfil padrão do grupo NIM. 

 
 

Indicadores gerais sobre o perfil de necessidade de apoio do Grupo de 
Necessidades de Intensidade Alta (NIA) 

AVD – mais de 75% não precisa de quaisquer apoios em atividades como utilizar a casa de banho 
ou comer. 

Cerca de 50%-60% precisa de apoio (monitorização ou pistas verbais, pelo menos uma vez por dia, 
menos de 30 minutos) no tomar banho e higiene pessoal ou vestir-se. 

Cerca de 80%- 97% precisa de apoio (em geral apoio distribuído entre a monitorização, pistas 
verbais e ajuda física parcial, pelo menos uma vez por dia ou pelo menos uma vez por semana, 
menos de 30 minutos ou 30m a 2h) para atividades como utilizar aparelhos domésticos, preparar 
refeições, cuidar da roupa, cuidar ou limpar da casa. 

AVC – Em torno de 70%-60% precisa de apoio (monitorização ou pistas verbais, uma vez por mês 
ou uma vez por semana, menos de 30 minutos) para participar em atividades de recreação, 
participar em atividades comunitárias, aceder a edifícios e locais públicos, interagir com membros 
da comunidade ou visitar amigos e familiares. 

Cerca de 80%- 97% precisa de apoio (em geral apoio distribuído entre a monitorização, pistas 
verbais e ajuda física parcial, pelo menos uma vez por dia ou pelo menos uma vez por semana, 
menos de 30 minutos ou 30m a 2h) para atividades como deslocar-se, usar serviços públicos na 
comunidade ou ir às compras 

AALV – A totalidade ou quase a totalidade (90-100%) precisa de apoio (pistas verbais e ajuda física 
parcial, pelo menos uma vez por dia, 30m a 2h ) para aprender a usar estratégias de resolução de 
problemas, aprender competências académicas funcionais, aprender competências para a saúde 
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e educação física, aprender estratégias de autorregulação, participar nas decisões de formação, 
para aprender competências de autodeterminação, para aceder a contextos educativos, interagir 
com os outros nas atividades de aprendizagem ou utilizar tecnologias para aprender. 

ATE – A totalidade ou quase a totalidade (90-100%) precisa de apoio (pistas verbais e ajuda física 
parcial, pelo menos uma vez por dia, menos de 30 minutos ou 30m a 2h ) para aprender a utilizar 
competências especificas de trabalho, aceder / receber adaptações no trabalho ou tarefas, 
interagir com colegas, interagir com supervisores e formadores, concluir tarefas em tempo 
aceitável, concluir tarefas com qualidade aceitável, mudar de tarefas, procurar informação e apoio 
do empregador. 

ASS – Quase todos (87%) não precisam de quaisquer apoios para andar e deslocar-se.  

Cerca de 60% tem necessidade de apoio (ajuda física parcial, pelo menos 1 vez por semana, e 
menos de 30 minutos) em aprender a aceder a serviços de emergência. 

Cerca de 80-97% apresenta necessidades de apoio (em geral apoio distribuído entre a 
monitorização, pistas verbais e ajuda física parcial e mesmo ajuda física total, pelo menos uma vez 
por dia ou pelo menos uma vez por semana, menos de 30 minutos ou 30m a 2h) para tomar 
medicação, evitar riscos para a sua saúde e segurança, obter serviços de cuidados de saúde, 
manter uma dieta equilibrada, manter a saúde e uma boa forma física e manter o bem-estar 
emocional. 

AS – Quase a totalidade (80-97%) apresenta necessidades de apoio (em geral apoio distribuído 
entre a monitorização, pistas verbais e ajuda física parcial e mesmo ajuda física total, pelo menos 
uma vez por dia ou pelo menos uma vez por semana, menos de 30 minutos ou 30m a 2h) para utilizar 
competências sociais apropriadas, participar em atividades de recreação e lazer, relacionar-se 
com pessoas fora do ambiente familiar, fazer e manter amizades, envolver-se em relacionamentos 
íntimos, relacionar-se com as pessoas com quem vive, comunicar com outros sobre necessidades 
pessoais ou envolver-se em trabalho de voluntariado. 

APD – A totalidade ou quase a totalidade (80-100%) precisa de apoio (pistas verbais e ajuda física 
parcial, pelo menos uma vez por semana ou por dia, menos de 30 minutos ou 30m a 2h ) para 
defender os seus direitos, fazer escolhas e tomar decisões, proteger-se a si mesmo e de situações 
de exploração, exercer responsabilidades legais, pertencer e participar em organizações de 
autodefesa, obter serviços jurídico-legais, gerir dinheiro ou finanças pessoais ou defender os 
direitos dos outros. 

Quadro 3. Perfil padrão do grupo NIA. 
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  Síntese dos resultados principais 
Grupos de necessidades de apoio 

 

• Os resultados obtidos através da aplicação da SIS-A permitem distinguir 
grupos de necessidades de apoio dentre as pessoas apoiadas pelos CRQE.  

• A distinção dos grupos baseia-se na intensidade de necessidade de apoios 
– i.e., no somatório do tipo, frequência e tempo de apoio - em todos os 
domínios de vida, com destaque para as AALV, as ATE, as ASS, as AS e as 
APD. 

• Assim, considerando as pessoas apoiadas pelos CRQE, é possível distinguir 
3 grupos de perfis de necessidades de apoio: 
✓ o grupo das pessoas com necessidades de intensidade baixa (NIB) – 

com média de pontuações brutas totais situada em torno dos 65 valores. 
✓ o grupo das pessoas com necessidades de intensidade média (NIM) – 

com média de pontuações brutas totais situada em torno dos 176 
valores. 

✓ o grupo das pessoas com necessidades de intensidade alta (NIA) – com 
média de pontuações brutas totais situada em torno dos 299 valores. 

• A variação das necessidades entre domínios, descreve uma trajetória 
semelhante dentro de cada grupo (embora com intensidades diferentes), 
tornando evidente que, neste contexto de ação, as necessidades de apoio 
se colocam de um modo mais expressivo no trio AALV, ATE e APD.  

• A partir deste exercício de clusterização, e da análise da sua relação com 
características sociodemográficas e de circunstâncias de trabalho - 
podemos traçar três perfis gerais de grupos de pessoas apoiadas que 
parecem constituir o alvo de intervenção dos CRQE: 

 

Perfil 1: Pessoas com necessidades de intensidade baixa (NIB) 
• Grupo composto por maioria de mulheres em média com 39 anos, 

tendencialmente com o 3º ciclo ou secundário concluído, havendo uma 
maior proporção com nível escolar pós-secundário comparativamente aos 
outros grupos 

• Na sua maioria apresenta DID como diagnóstico principal  
• Vivem em geral em casa própria ou de familiares, distribuindo-se entre o 

meio rural e urbano. 
• A maioria (71%) está inserida no contexto de trabalho, com tempos de 

inserção distribuídos entre a fase de on-boarding (até aos 2 anos) e de 
desenvolvimento (pós 2 anos). 
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• Na maior parte das atividades dos domínios AVD e AVC, a quase totalidade 
não apresenta necessidades de apoio. Com 30-40% a precisar de apoio em 
atividades instrumentais (como preparar refeições, cuidar da roupa ou usar 
os serviços públicos). 

• Os domínios de vida em que a maioria precisa de apoio na maior parte das 
atividades é nas AALV, ATE e APD 

• Os parâmetros definidores das necessidades de apoio definem-se 
sobretudo na necessidade de nenhum ou monitorização, nenhum ou pelo 
menos uma vez por mês e nenhum ou menos de 30 minutos 

• Dentro do trio AALV-ATE-APD as atividades onde são mais expressivas as 
necessidades de apoio são: AALV - aprender e usar estratégias de resolução 
de problemas, aprender competências de autodeterminação e aprender 
estratégias de  autorregulação; ATE - aprender e utilizar competências  
específicas de trabalho, aceder/receber adaptações no  trabalho ou nas 
suas tarefas, concluir tarefas laborais num tempo aceitável, concluir tarefas 
laborais com uma qualidade aceitável e mudar de tarefas no trabalho; APD - 
fazer escolhas e tomar decisões e obter serviços jurídico-legais. 

 

Perfil 2: Pessoas com necessidades de intensidade média (NIM) 
• Grupo composto por maioria de homens em média com 37 anos, 

tendencialmente com o 3º ciclo ou secundário concluído  
• Na sua maioria apresenta DID como diagnóstico principal  
• Vivem em geral em casa própria ou de familiares, distribuindo-se entre o 

meio rural e urbano 
• A maioria (64%) está inserida no contexto de trabalho, uma parte substancial 

(75% dos inseridos no contexto de trabalho) com um tempo de inserção 
correspondente à fase de desenvolvimento (mais de 2 anos) 

• A maioria não apresenta necessidades de apoio em atividades da AVD 
básicas como ir à casa de banho ou comer. Nas restantes atividades da AVD 
e AVC precisam de apoio ainda que é nos domínios AALV, ATE e APD que se 
coloca maior intensidade de necessidades 

• Os parâmetros definidores das necessidades de apoio transitam 
tendencialmente entre monitorização e pistas verbais, em termos de 
frequência entre pelo menos uma vez por mês e uma vez por semana, entre 
30 m e 30 m a 2h 

• Dentro do trio AALV-ATE-APD as atividades onde são mais expressivas as 
necessidades de apoio são: AALV - aprender e usar estratégias de resolução 
de problemas, aprender competências de autodeterminação e aprender 
estratégias de autorregulação; ATE - aprender e utilizar competências 
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específicas de trabalho, aceder/receber adaptações no trabalho ou nas suas 
tarefas; APD - fazer escolhas e tomar decisões e obter serviços jurídico-
legais. 

 

Perfil 3: Pessoas com necessidades de intensidade alta (NIA) 
• Grupo composto por maioria de homens, em média com 33 anos, 

tendencialmente com o 3º ciclo ou secundário concluído  
• Na sua maioria apresenta DID como diagnóstico principal  
• Vivem em geral em casa própria ou de familiares, havendo uma proporção 

maior, em relação aos outros grupos de pessoas, a viver em contexto 
comunitário médio. Vivem entre os meios rural e urbano 

• Metade das pessoas (50%) está inserida no contexto de trabalho, com 
tempos de inserção distribuídos entre a fase de on-boarding (até aos 2 anos) 
e de desenvolvimento (pós 2 anos) 

• As únicas atividades em que a maioria não apresenta necessidades de apoio 
são ir à casa de banho e comer 

• Os parâmetros definidores das necessidades de apoio transitam 
tendencialmente entre pistas verbais e ajuda física parcial, em termos de 
frequência entre pelo menos uma vez por semana e uma vez por dia, entre 
30 m e 30m a 2h 

• Dentro do trio AALV-ATE-APD as atividades onde são mais expressivas as 
necessidades de apoio são: AALV - aprender e usar estratégias de resolução 
de problemas, aprender a usar competências académicas funcionais; ATE – 
concluir tarefas laborais num tempo aceitável; APD – gerir dinheiro e 
finanças pessoais. 

 

 

o Grupos de Necessidades de Apoio: tomadas de decisão sobre alocação de 
apoios  

Para além de procurarmos avaliar em que medida a os resultados da SIS-A 
possibilitam distinguir diferentes perfis de necessidades de apoio, era intenção deste 
projeto indagar possíveis relações entre os perfis de necessidades de apoio e as 
tomadas de decisão sobre a alocação e distribuição dos recursos no sentido de 
analisar até que ponto a SIS-A pode informar tomadas de decisão sobre os apoios e 
a distribuição de recursos.  

Para esse fim consideramos sobretudo três variáveis como os indicadores-chave 
dessas tomadas de decisão. Elas foram: 1) o tipo de medidas de apoio; 2) o tempo 
de apoio técnico; e a 3) classificação da capacidade de trabalho. 
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1) Tipo de medidas de apoio nos 3 grupos  

Sobre a proporção de pessoas abrangidas por cada uma das três modalidades de 
apoio, procurou-se testar a existência de possíveis diferenças entre grupos (tabela 
24). Entre as modalidades de apoio, no grupo NIA existe uma maior proporção de 
sujeitos abrangidos pelas medidas de apoio à qualificação (χ2 =9.5, p =.009, 
Cramer’s V = .25) comparativamente ao grupo NIB (z=-3.1, p=.002) e ao grupo NIM 
(z=-2.1, p=.03). Consequentemente, em relação à modalidade de emprego apoiado 
existem também diferenças nas proporções entre grupos (χ2 =8.3, p =.02, Cramer’s 
V = .24), com o NIA com menor proporção em relação aos grupos como o NIB (z=2.8, 
p=.005) e o NIM (z=2.3, p=.02).  
 
Tabela 24. Proporção pessoas apoiadas em cada modalidade e frequência de medidas segundo cada 
grupo de necessidades de apoio. 

 NIB 
(intensidade 
baixa) n=69 

NIM 
(intensidade 
média) n=50 

NIA 
(intensidade 

alta) 
n=30 

 n (%) n (%) n (%) 
Apoio à qualificação 23 (33.3) 21 (42) 20 (66.7) 
 Recuperação e atualização de 

competências pessoais e sociais  
5 7 6 

 Aquisição das competências 
necessárias à qualificação 
profissional certificada  

14 15 10 

 Formação em contexto de 
trabalho    

10 5 9 

Apoios para a integração, manutenção e 
reintegração 

45 (65.2) 26 (52) 13 (43.3) 

 Informação, avaliação e 
orientação para a qualificação e 
emprego  

5 6 4 

 Apoio à colocação  4 4 5 
 Acompanhamento pós-

colocação  
41 22 7 

 Adaptação dos postos de trabalho 
e eliminação de barreiras 
arquitetónicas  

2 0 0 

Emprego Apoiado 42 (60.9) 28 (56) 9 (30) 
 Estágio de inserção  3 1 1 
 Contracto emprego-inserção  13 1 1 
 Emprego protegido  0 1 0 
 Emprego apoiado em mercado 

aberto  
26 25 7 
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2) Tempo de apoio técnico nos 3 grupos 

O tempo de apoio técnico – e dentre aqueles que dentro de cada grupo estavam 
inseridos no contexto de trabalho - não parece diferir de maneira estatisticamente 
significativa entre grupos, apresentando médias de horas de apoio muito próximas 
(tabela 25).  
 
Tabela 25. Médias de horas de apoio técnico no contexto de trabalho (hora/semana) em função dos 
grupos. 

 NIB 
(intensidade 
baixa) n=49 

NIM 
(intensidade 
média) n=32 

NIA 
(intensidade 

alta) n=15 

F (2,88) p η2 

MDP MDP MDP    
Horas de 
apoio/semana 

10.911.5* 8.111.0** 9.613.6 .55 .58 .01 

*Missing =3; ** missing =2  

 
A não diferenciação do tempo, apesar das diferenças no tipo, frequência e tempo de 
apoios que caracterizam os três grupos, pode ser explicada à priori por limitações de 
ordem financeira e política que estão, aliás, na base do lançamento deste projeto.  

Dado que muitas das medidas de apoio ao emprego estabelecidas no Decreto-Lei 
n.º 290/2009 envolvem limites temporais, interessou-nos também explorar se, 
dentro de cada grupo, existe variação na intensidade de apoios em função dos 
tempos de inserção no contexto de trabalho ou em função da idade. Para o efeito 
usamos o somatório das pontuações brutas de todos os domínios. Conforme se 
pode apreciar na figura 7, dentro de cada grupo nota-se uma linha relativamente 
estável de necessidades de apoio, que não decresce com o tempo de inserção salvo 
alguma flutuação no grupo NIA. 
 
Figura 7. Pontuações totais brutas de todos os domínios, em cada grupo em função do 
tempo de inserção no contexto de trabalho.  
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Para atestar estatisticamente se havia diferenças significativas para quem está 
inserido há mais ou menos tempo no contexto de trabalho (tabela 26), assumimos a 
versão dicotómica da variável de inserção no trabalho: on-boarding (até 2 anos) e 
desenvolvimento (mais de 2 anos).  

 
Tabela 26. Médias das pontuações brutas totais de todos os domínios em cada fase de inserção, em 
função dos grupos. 

Grupos Tempo de inserção F p η2 
On-boarding 
(até 2 anos) 

M DP (n) 

Desenvolvimento 
(mais de 2 anos) 

M DP (n) 

   

NIB (n=49) 64.0   29.8 (27) 56.5  34.3 (22) .67 .42 .01 
NIM (n=32) 182.1  34.1 (8) 172.0  37.8 (24) .45 .51 .01 
NIA (n=15) 330.4  49.5 (7) 296.9  54.7 (8) 1.5 .24 .11 

 
Nesta mesma tónica, quando testada o nível de correlação entre somatório das 
pontuações brutas em todos os domínios de vida com a idade, confirma-se que as 
duas varáveis não estão significativamente correlacionadas considerando as faixas 
etárias em foco (que variam entre 18 e os 63 anos). 

Com base nestes dados, podemos confirmar que a intensidade de necessidades de 
apoio se mantém relativamente constante nos diferentes estadios ou tempos de 
inserção no trabalho e com a idade – reforçando a necessidade de respostas que 
considerem o carácter longitudinal e permanente destas necessidades. 

 
3) Percentagem de capacidade de trabalho nos 3 grupos 

Pretendeu-se explorar, também, de que modo os grupos de necessidades de apoio 
podiam ter valor preditivo sobre a capacidade de trabalho. Para isso, mais uma vez 
socorremo-nos do cruzamento das frequências entre os grupos e as diferentes faixas 
percentuais de capacidade de trabalho (tabela 27). Esta análise cinge-se a um 
círculo de casos reduzido, dado que apenas 66 dos 149 casos apoiados pelos CRQE 
apresentava informação sobre a capacidade de trabalho. Por essa razão, e sobretudo 
no grupo NIA, não é possível observar uma tendência na dispersão de casos segundo 
a capacidade de trabalho. No entanto, nos outros grupos nota-se uma tendência., 
com maior proporção de casos do grupo NIB na faixa de capacidade de trabalho 
entre os 45-59% e no grupo NIM com maior proporção situada nos 30-44%. Se 
avaliarmos diferenças nas proporções considerando apenas estes dois grupos, 
verifica-se uma diferença estatisticamente significativa entre grupos (χ2 =7.2, p =.03, 
Cramer’s V = .37), com o NIM com maior proporção de casos no nível inferior de 
capacidade de trabalho comparativamente ao grupo NIB (z=-2.8, p=.007) e com o NIB 
com maior proporção de casos no nível intermédio de capacidade de trabalho do que 
o NIM (z=2.2, p=.03). Estes resultados apesar de parciais – pois excluem da equação 



A SIS-A na Avaliação e Planeamento dos Apoios para a Inclusão no Emprego 
Resultados 

 

 
Publicação FORMEM - 2026 

Página | 65 

o grupo NIA – são sugestivos de uma relação entre os grupos de necessidades de 
apoio e a capacidade de trabalho. 
 

Tabela 27. Frequência de casos nos 3 grupos em função da classificação da capacidade de trabalho. 
 Capacidade de trabalho 

 30-44% 45-59% 60-74% 

NIB 6 18 5 

NIM 14 8 3 

NIA 5 6 1 

 

  

 
Síntese dos resultados principais 

Tomadas de decisão segundo os grupos de necessidades de apoio 

 

• Os grupos de apoio classificados a partir dos resultados da SIS-A parecem 
ter associação com dois tipos de decisão:  
✓ Em relação às modalidades de apoio, na qual o grupo de necessidades de 

intensidade alta (NIA) tem maior proporção de sujeitos abrangidos pelas 
respostas da modalidade de apoio à qualificação 

✓ Em relação à classificação da capacidade de trabalho, encontrando-se 
sobreponibilidade entre o NIB e a faixa de 45-59% de capacidade de 
trabalho e o NIM e a faixa de 30-44% de capacidade de trabalho.  

 
• Estes dois indicadores – ora relacionados com a modalidade de apoio ora 

com a classificação da capacidade de trabalho – parecem confirmar a 
utilidade da SIS-A para informar essas tomadas de decisão que estão 
intimamente relacionadas com a alocação de recursos e o financiamento.  

• Apesar das diferenças no tipo, frequência e tempo de apoios que 
caracterizam os 3 grupos, não se verificam diferenças no tempo de apoio 
técnico prestado entre grupos.  

• Dentro de cada grupo a intensidade de necessidades de apoio mantém-se 
relativamente constante entre diferentes tempos de inserção no trabalho – 
reforçando a ideia de que as necessidades de apoio têm um carácter 
prolongado que acompanham os indivíduos nos diferentes estadios de 
inserção no trabalho e emprego. 
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• Modalidades de Apoio: associação com o perfil das pessoas avaliadas 

Ainda numa tentativa de medir a relação linear entre modalidades de apoio, secções 
SIS-A e os totais do tipo, frequência e tempo diário de apoio analisaram-se as 
correlações através do coeficiente de Pearson (tabela 28). 
 

Tabela 28. Coeficiente de correlações de Pearson: modalidades de apoio, secções SIS-A e os totais do 
tipo, frequência e tempo diário de apoio. 
Apoio à 
qualificação 

AM AC AVD AVC AALV ATE ASS AS APD TA 

_tot 
Freq_

tot 

TD 

_tot 

Recuperação/atuali
zação 
competências 

-.03 -.03 .29** .25* .12 .03 .15 .09 .27** .22 .19* .11 

Aquisição 
competências 

.09 -.02 -.04 .13 .16 .17 .14 .10 .08 .03 .09 .13 

Formação em 
contexto trabalho 

-.03 .14 .27** .27** .15 .08 -21* .17* .22* .26** .20* .16 

Total de medidas de 
apoio à qualificação 

.07 .11 .24* .15 .25* .24* .33** .25* .28** .28** .29** .27** 

Apoio à integração 
            

Informação, 
avaliação e 
orientação 

.13 .12 .04 .08 .05 .11 .08 .07 .97 .97 .10 .09 

Apoio à colocação -.01 .14 .15 .20* .10 .12 .15 .13 .15 .16* .15 .15 

Acompanhamento 
pós colocação 

-.03 -.10 -.26* -.16 -.24* -.30** -.31** -.26** -.24* -.31** -.29** -26** 

Adaptação de 
postos de trabalho 

-.03 -.05 -.02 -.05 -.09 -.05 -.02 -.03 -.03 -.06 -.03 -.05 

Total de medidas 
apoio à integração 

-.02 -.06 -.16* -.02 -.17* -.20* -.22 -.16 -15 -.19* -.17* -.16* 

Emprego Apoiado 
            

Estágio de inserção .00 .08 -.06 .09 -.06 .02 -.05 .02 -04 -.02 -.03 -20 

Contrato emprego-
inserção 

-.03 .06 -.21* -.18* -.18* -.27** -.15 -.17* -.21* -.23* -.22* -.24* 

Emprego protegido -.03 .11 .005 .01 .05 .03 .02 .10 .02 1 .01 -.001 

Emprego apoiado 
em mercado aberto 

-.10 -.16 -.04 -.01 -.08 -.12 -.20* -.15 --11 -.13 -.12 -.09 

Emprego apoiado 
total 

-.12 -.08 -.19* -.12 -.20* -.27** -.29** -.23* -.22* -.25* -.25* -.23* 

p<.05, **p<.001; Legenda: AM=apoio médico; AC=apoio comportamental; AVD=atividades vida doméstica; AVC=atividades vida 
comunitária; AALV=atividades aprendizagem longo da vida; ATE=atividades de trabalho e emprego; ASS=atividades saúde e 
segurança; AS=atividades sociais; APD=atividades proteção e defesa; TA=tipo de apoio; Freq=frequência; TD=tempo diário de 
apoio 

 
Da análise da tabela 28 infere-se uma associação significativa, das atividades 
avaliadas pela SIS-A, especialmente ao nível do apoio à qualificação, integração 
(acompanhamento pós-colocação) e total, e emprego apoiado (contrato emprego-
inserção) e total. Nestes pontos, a secção que menos se destaca envolve as AVD. O 
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tipo, a frequência e o tempo diário do apoio parecem correlacionar-se, 
significativamente, com o total em todas as modalidades anteriores. As menores 
necessidades de apoio nas AVD e AVC e nas APD, parecem associar-se a mais 
medidas enquadradas nas modalidades de apoio à integração e ao emprego 
apoiado. De realçar ainda a tendência para coeficientes de correlação negativos ao 
nível do acompanhamento pós-colocação, contrato emprego-inserção que se 
repercutem nos respetivos totais, indiciando que quanto maiores as necessidades 
de apoio, menores resultados ao nível da empregabilidade. 

Ainda neste âmbito de análise, e pela natureza dicotómica da variável dependente 
(modalidade de apoio), optou-se por um modelo de regressão logística binária para 
modelar a probabilidade de ocorrência de uma determinada medida de apoio em 
função das necessidades de apoio identificadas. Dada a inadequação dos modelos 
lineares para o tratamento de variáveis categoriais — que frequentemente resultam 
em previsões de probabilidades fora do intervalo lógico [0, 1] e violam os 
pressupostos de homocedasticidade — a regressão binária afigura-se como o 
método estatístico mais rigoroso. Esta abordagem permite, não só, isolar o impacto 
preditivo de cada necessidade de apoio específica, controlando o efeito de variáveis 
de confusão, como também quantificar esse impacto através do cálculo de odds 
ratios (razões de probabilidades), fundamentais para a definição de políticas 
públicas de inclusão baseadas na evidência.  

A tabela 29 apresenta os resultados das regressões logísticas binárias que analisam 
a associação entre diferentes necessidades de apoio, características da pessoa 
avaliada e variáveis contextuais com três desfechos: total de medidas de apoio à 
qualificação, total de medidas de apoio à integração e emprego apoiado total. Para 
cada variável, são apresentados os coeficientes (B), erro-padrão (EP), estatística de 
Wald, valor de significância (p), odds ratio (OR) e intervalo de confiança do OR. As 
variáveis que explicam e estão associadas ao apoio à qualificação incluem: ASS: 
B=.064, p=.045, OR=1.067, indicando que um aumento nas necessidades nesta área 
está associado a maior probabilidade de receber medidas de apoio à qualificação; 
região: B=−.266, p=.039, OR=.766, com instituições em determinadas regiões a 
apresentarem menor probabilidade de fornecer medidas de apoio; e a idade: B= 
−.078, p.001, OR=.925, indiciando que à medida que a idade aumenta, há uma ligeira 
diminuição na probabilidade de receber medidas de apoio à qualificação. As demais 
variáveis não apresentaram associações estatisticamente significativas. O perfil do 
apoio à qualificação parece depender mais de fatores relacionados à idade, região e 
necessidades específicas de saúde e segurança.   

No âmbito das medidas de apoio à integração, a idade volta a deter impacto: B=.042, 
p=.049, OR=1.043, e o aumento da idade associa-se, ligeiramente, a maior 
probabilidade de medidas de apoio à integração, apesar do efeito pequeno. Outras 
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variáveis a destacar envolve o sexo: B=−.756, p=.077, OR=.470 sugerindo alguma 
tendência para diferenças de sexo, e as AVC: B = 0.041, p = .053, OR=1.042, embora 
não atinjam o nível clássico de significância. Apenas a idade, neste caso, parece 
deter efeitos significativos.   

Finalmente, e no contexto do emprego apoiado, apenas a idade (B=.077, p=.001, 
OR=1.080), tem efeito significativo, indiciando que à medida que se avança na idade, 
a probabilidade de emprego apoiado também aumenta. As variáveis marginalmente 
significativas englobam o sexo (B=−.808, p=.076, OR=.446), modalidades de 
comunicação cujos intervalos de confiança amplos recomendam alguma cautela 
nesta interpretação, e as necessidades de saúde e segurança (B=−.058, p=.065, 
OR=.944) a sugerir que maiores necessidades nesta área podem reduzir a 
probabilidade de emprego apoiado. 
 
Tabela 29. Resultados da Regressão logística binária entre as modalidades de apoio, secções EIA e 
os totais do tipo, frequência e tempo diário de apoio 

 B EP Wald p OR ExpB (IC) 
Total de medidas de apoio à qualificação  
Necessidade Apoio Médico .056 .049 1.285 .257 1.058 .960 1.165 
Necessidade Apoio 
Comportamental 

-.013 .101 .018 .895 .987 .809 1.203 

AVD .022 .024 .820 .365 1.022 .975 1.070 
AVC -.039 .022 2.949 .086 .962 .921 1.005 
AALV .007 .021 .106 .745 1.007 .966 1.049 
ATE -.004 .018 .043 .836 .996 .962 1.032 
ASS .064 .032 4.024 .045 1.067 1.001 1.136 
AS -.010 .024 .169 .681 .990 .944 1.038 
APD .000 .023 .000 .989 1.000 .956 1.047 
Região da Instituição -.266 .129 4.241 .039 .766 .595 .987 
Idade da pessoa avaliada -.078 .024 10.257 .001 .925 .882 .970 
Sexo da pessoa avaliada .740 .461 2.580 .108 2.096 .850 5.171 
Modalidade de comunicação -.918 1.402 .429 .513 .399 .026 6.234 
Nível de escolaridade avaliada -.122 .212 .328 .567 .885 .584 1.343 
Número diagnósticos 
assinalados 

.363 .508 .510 .475 1.437 .531 3.889 

Total de medidas apoio à integração  
Necessidade Apoio Médico .001 .049 .000 .983 1.001 .910 1.101 
Necessidade Apoio 
Comportamental 

.003 .096 .001 .973 1.003 .831 1.211 

AVD -.033 .022 2.158 .142 .968 .926 1.011 
AVC .041 .021 3.729 .053 1.042 .999 1.086 
AALV .010 .020 .246 .620 1.010 .972 1.049 
ATE -.020 .017 1.411 .235 .980 .949 1.013 
ASS -.034 .030 1.292 .256 .967 .912 1.025 
AS .001 .022 .002 .962 1.001 .958 1.046 
APD .005 .022 .054 .816 1.005 .963 1.049 
Região da Instituição -.013 .111 .013 .910 .988 .795 1.227 
Idade da pessoa avaliada .042 .022 3.832 .049 1.043 1.000 1.088 
Sexo da pessoa avaliada -.756 .428 3.118 .077 .470 .203 1.087 
Modalidade de comunicação .402 1.216 .109 .741 1.495 .138 16.203 
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Nível de escolaridade avaliada .244 .193 1.602 .206 1.277 .875 1.863 
Número diagnósticos 
assinalados 

.241 .485 .248 .619 1.273 .492 3.291 

Emprego Apoiado total 
Necessidade Apoio Médico -.091 .059 2.340 .126 .913 .813 1.026 
Necessidade Apoio Comportam .073 .102 .516 .473 1.076 .881 1.314 
AVD -.019 .024 .659 .417 .981 .937 1.027 
AVC .032 .022 2.040 .153 1.033 .988 1.079 
AALV .014 .021 .441 .506 1.014 .973 1.057 
ATE -.021 .018 1.451 .228 .979 .945 1.013 
ASS -.058 .031 3.402 .065 .944 .888 1.004 
AS -.001 .024 .001 .979 .999 .954 1.047 
APD .013 .022 .330 .566 1.013 .970 1.058 
Região da Instituição .173 .119 2.094 .148 1.189 .941 1.502 
Idade da pessoa avaliada .077 .024 10.328 .001 1.080 1.030 1.132 
Sexo da pessoa avaliada -.808 .455 3.157 .076 .446 .183 1.087 
Modalidade de comunicação 1.013 1.326 .583 .445 2.753 .205 37.016 
Nível de escolaridade avaliada .233 .205 1.283 .257 1.262 .844 1.888 
Número diagnósticos 
assinalados 

-.289 .499 .335 .563 .749 .281 1.993 

Nota. B = coeficiente da regressão logística; EP = erro-padrão; OR = odds ratio; IC = intervalo de confiança. 

 
 
 

Síntese dos resultados principais 
Modalidades de Apoio: associação com o perfil das pessoas apoiadas 

• As medidas da modalidade de apoio à qualificação parecem favorecer 
indivíduos com menor autonomia funcional, variando direta e de forma 
positiva.   

• A implementação da medida de apoio à integração, com base nas 
correlações negativas, parece ser inferior quando as pessoas precisam de 
maior intensidade de apoios, sugerindo que as medidas são direcionadas a 
quem apresenta menos dificuldades de inserção social ou laboral, apesar 
de algumas medidas serem oferecidas independentemente da autonomia 
funcional (apoio à colocação e adaptação de postos de trabalho).   

• As correlações negativas, mas significativas, apontam o foco na provisão de 
apoios no emprego, sugerindo que o emprego apoiado é mais orientado para 
quem enfrenta barreiras menores para a inserção laboral. 

• A idade é o preditor mais consistente, apesar de com efeitos diferentes 
consoante o tipo de apoio; os programas de qualificação tendem a priorizar 
indivíduos mais jovens, possivelmente pela ênfase na formação e 
desenvolvimento de competências precoces, enquanto a integração e o 
emprego apoiado abrangem uma faixa etária mais ampla;  

• Existem disparidades geográficas na oferta e disponibilidade de serviços, 
havendo que atentar nas infraestruturas locais, financiamentos e políticas 
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públicas e institucionais, no reforço de intervenções estruturais e políticas 
que promovam equidade no acesso ao apoio, independentemente da sua 
localização.   

 
 

Parte II: Ideias e experiências sobre o uso da SIS-A na planificação 
dos apoios 

Conforme relatado na nota metodológica, no decurso deste projeto desenvolveram-
se espaços de discussão – em particular em duas sessões de acompanhamento – 
onde o objetivo era o de partilhar e debater aspetos relacionados com a 
administração da SIS-A e o uso dos seus resultados nos processos de apoio à 
empregabilidade. Foram dois os temas abordados: (i) administração: modos de 
aplicação e dúvidas; e o (ii) uso do perfil para planificação individual e 
organizacional.  Apresentamos de seguida a análise das principais ideias 
relacionadas com os dois temas.  

 

Tema 1. Administração: modos de aplicação e dúvidas 

Um dos elementos discutidos durante as sessões referiu-se ao papel do avaliador na 
aplicação da SIS-A e o processo de ajuizar as pontuações finais quando as visões 
dos entrevistados são discrepantes. Como é comum, a aplicação da SIS-A ao 
envolver mais do que um entrevistado (neste estudo tipicamente os entrevistados 
foram as pessoas apoiadas e os técnicos) pressupõe a existência de visões 
diferentes sobre os apoios necessários, cabendo ao avaliador conciliar a informação 
recolhida e tomar a decisão final sobre a melhor cotação para cada item. À luz das 
orientações do manual da SIS-A foi, em muitas ocasiões, sublinhado que o papel do 
avaliador “não é o de chegar a consensos. Pelo contrário, o entrevistador deve decidir 
a cotação final de cada item recorrendo ao seu juízo profissional, a partir da 
informação disponibilizada pelos entrevistados. As pessoas apoiadas classificavam-
se consistentemente como tendo necessidades de apoio menos intensas do que os 
profissionais.” (p. 6).  

 Foi também discutido a escolha do leque de entrevistados para a avaliação, com 
foco na importância de considerar a perspetiva de pessoas do contexto de trabalho 
para cotar o domínio ATE. A mesma ideia repetiu-se quanto ao envolvimento do 
próprio e da família para melhor informar sobre o apoio necessário em AVD e AVC. 

Outra questão que absorveu parte das discussões referiu-se à dificuldade em manter 
o foco do questionamento na pergunta -chave da administração da SIS-A e a sua 
natureza condicional: “que apoios a pessoa precisa ou precisará para um 
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envolvimento bem-sucedido na atividade?“. Os profissionais sublinharam o esforço 
implicado para um desprendimento de modos tradicionais de pensar a avaliação que 
os conduzem a abordar os itens, frequente e inconscientemente, de modo invertido, 
i.e., sobre se o individuo tem ou não capacidade para fazer a atividade ou se tem ou 
não apoios. Foi, por isso, repetida a ideia de que a aplicação da SIS-A não foca a 
capacidade do sujeito ou a disponibilidade de apoios, mas sim os apoios de que a 
pessoa precisará para se envolver na atividade mesmo que, à data da avaliação, não 
esteja envolvida nessa atividade. Essa natureza condicional – sobre o que precisará 
– representou em alguns casos novas perspetivas sobre o envolvimento dos 
avaliados em atividades que antes não eram equacionadas como possíveis no seu 
quotidiano. O esforço nesse foco de questionamento - partilhado pelos profissionais 
- trouxe a lume a forma de como a SIS-A representa, de facto, uma outra visão sobre 
a avaliação e de como a sua natureza condicional desbrava, por si só, novas 
possibilidades para o envolvimento e participação das pessoas na comunidade. 

 

Tema 2. Uso do perfil para planificação individual e organizacional 

O uso dos resultados da SIS-A foi sobretudo discutido no âmbito da planificação 
individual dos apoios, com poucas ou pontuais partilhas referentes à sua utilização 
a nível organizacional – o que se relaciona com o estadio ainda embrionário e pouco 
generalizado da sua utilização.   

Na planificação dos apoios foi sobretudo discutida a necessidade de integrar os 
resultados da SIS-A numa abordagem centrada na pessoa, em que os apoios 
avaliados devem assumir prioridade interventiva segundo os objetivos pessoais de 
cada individuo. Assim, em muitas ocasiões repetiu-se a ideia de que, muito embora 
a intensidade de apoios necessária numa determinada atividade, a intervenção não 
implica necessariamente a mobilização de apoios para essa atividade se ela não 
convergir para os objetivos definidos pela e para a pessoa. 

Neste contexto, outra discussão encetada pelos profissionais refere-se ao carácter 
holístico da avaliação promovida pela SIS-A que leva a identificar necessidades de 
apoio em domínios de vida ou em atividades que, por vezes, estão fora do espectro 
de ação ou de influência do CRQE ainda que relevantes para a inclusão 
socioprofissional. Desde modo, foram partilhados exemplos de articulação com 
outros serviços de modo a responder de modo, também holístico, às necessidades 
de apoio da pessoa avaliada. 

Ainda no âmbito de uma relação entre respostas sociais discutiu-se a necessidade 
de refletir sobre a articulação entre os CACI e os CRQE, na partilha de uma cultura e 
visão comuns para a inclusão socioprofissional, reconhecendo na SIS-A um papel 
mediador na transição entre respostas. Outro elemento que assumiu protagonismo 
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nas discussões incidiu sobre a complementaridade entre os resultados da SIS-A e a 
estimativa da percentagem de capacidade de trabalho, no sentido de aferir - de modo 
inerente à capacidade de trabalho estimada - que condições de suporte terão de 
existir em cada contexto de trabalho.  
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Discussão e conclusão 
 
Este projeto reuniu diversas entidades colocando em contacto direto e indireto 
cerca de 93 profissionais de 21 instituições ligadas aos serviços de apoio à 
integração no trabalho ou emprego, cinco investigadores envolvidos na adaptação 
Portuguesa da SIS-A e três Membros da Direção da FORMEM. Constituiu-se uma 
comunidade de prática (CoP) unida pela necessidade de integrar nos roteiros de 
avaliação métodos de medição compatíveis com uma abordagem centrada na 
pessoa, com a objetiva discriminação dos suportes necessários a um envolvimento 
bem-sucedido em atividades valorizadas. Em concreto, a SIS-A foi o elemento 
conector desta comunidade enquanto ferramenta com potencial para retratar e 
mensurar necessidades de apoio e para informar tomadas de decisão relacionadas 
com a tipologia de apoios e a alocação e distribuição de recursos. 

 A interação entre os membros desta CoP foi um dos produtos mais importantes 
deste projeto, materializado em espaços de discussão que decorreram ao longo de 
12 meses – entre fevereiro de 2025 e janeiro de 2026 – englobando sessões de kick-
off, de capacitação, de acompanhamento e de apresentação e discussão dos 
resultados. As partilhas sobre o modo de administração da SIS-A e, sobretudo, 
sobre o uso dos resultados na planificação dos apoios gerou, no domínio da prática, 
novas perspetivas sobre os processos de avaliação, sobre a planificação das 
intervenções, abrindo também horizontes sobre o uso desses resultados para 
orientar decisões sobre a atribuição e distribuição de recursos.  

Outro produto fundamental que resultou deste projeto, foi o desenvolvimento de 
uma base de dados partilhada sobre a administração da SIS-A, com recurso a um 
protocolo de recolha de dados comum – em formato de Excel – que facilitou a 
congregação de dados numa única base e que poderá servir, doravante, uma 
sistematização de dados em cada instituição possibilitando a análise coletiva e 
individual das necessidades do público apoiado. Foram partilhados 192 protocolos 
de 21 instituições, englobando sobretudo processos avaliativos decorridos no 
âmbito do CRQE – que neste estudo foi considerado o “núcleo amostral” – mas 
englobando outras respostas sociais também envolvidas na promoção de 
oportunidades para a integração no trabalho ou emprego, designadamente os CACI 
e outros projetos sociais alternativos. 

O presente relatório completa esta trilogia de produtos, procurando sistematizar e 
organizar os dados recolhidos e a partir deles traçar conclusões sobre dois eixos de 
análise: (A) a utilidade da SIS-A para retratar as necessidades de suporte dos 
adultos com medidas de apoio ao emprego, e (B) o valor preditivo dos perfis gerados 
pela SIS-A para informar a atribuição, organização e implementação de apoios 
neste domínio.  
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Quanto ao primeiro grande objetivo, os resultados deste estudo mostram que a 
partir das pontuações obtidas com a administração da SIS-A é possível classificar 
grupos distintos de necessidades de apoio – em específico um grupo com 
necessidades de intensidade alta, outro de intensidade média e outro de 
intensidade baixa -, revelando a adequabilidade da SIS-A para determinar 
necessidades de apoio do público atendido pelos CRQE.  

Os perfis identificados têm como denominador comum necessidades de apoio que 
são transversais a todos os domínios de vida mas que se expressam com maior 
saliência nos domínios AALV, ATE e APD. Esses parecem ser os domínios de vida 
que absorvem parte significativa dos apoios a prestar neste domínio de ação. Se as 
AAVL e ATE fazem parte explicita dos domínios de vida que estão no centro da ação 
dos CRQE (Decreto-Lei n.º290/2009), a proeminência das necessidades 
destacadas na APD são também reveladores da profunda ligação entre a 
aprendizagem ao longo da vida e o trabalho e emprego, e os apoios para a 
autodeterminação, traduzidos em oportunidades e suportes para conhecer e 
advogar pelos seus direitos. Este dado – i.e., a tão proeminente necessidade de 
apoio no domínio da proteção e defesa – traz também à discussão a necessidade 
de uma maior sistematicidade na promoção da autodeterminação ao longo da vida, 
designadamente nos processos de transição para a vida ativa implementados pelas 
escolas (e.g., Santos, 2017). Este aspeto ilumina, assim, a perspetiva de uma 
intervenção inter-organizacional que decorre de uma avaliação holística como a 
preconizada na SIS-A (Silveira-Maia, 2025), mas também, a necessidade de uma 
articulação interssistémica onde a “linguagem dos apoios” atravesse os sistemas 
educativo e de apoio ao trabalho e emprego.  

Os perfis traçados a partir da SIS-A distinguem-se pela intensidade dos apoios em 
todos os domínios, que variam quanto ao tipo, frequência e tempo de apoio. Do 
cruzamento destes grupos de intensidade de apoios com as variáveis 
sociodemográficas, destaca-se a prevalência das mulheres no grupo de baixa 
intensidade de necessidades apoios, e a sua menor representação nos restantes 
dois grupos. Este dado parece trazer à tona, as desigualdades acumuladas pelas 
mulheres com deficiência, onde a progressiva empregabilidade neste grupo (Pinto 
et al., 2024) parece - segundo estes dados – dar-se tendencialmente entre as 
mulheres com necessidades de apoio menos intensas. Assim, apesar da tendência 
positiva documentada no último relatório do ODDH (Pinto et al., 2024), que dá 
conta de um esbatimento no gap de empregabilidade entre homens e mulheres 
com deficiência, estes resultados sugerem que esses progressos parecem estar 
sobretudo ligados a mulheres mais funcionais e com mais escolaridade 
(designadamente com formação pós-secundária). 
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Neste alinhamento, outro elemento a destacar desta análise, é a maior prevalência 
da escolaridade pós-secundária dentro do grupo de pessoas com intensidade de 
apoios mais baixa. Este dado parece reforçar que a formação pós-secundária é – de 
modo concordante com evidências gerais que associam a escolaridade com a 
qualidade vida das sociedades (e.g., OCDE, 2025) - um elemento que se associa a 
uma menor intensidade apoios na vida adulta, não só, nas áreas do emprego e da 
aprendizagem ao longo da vida, mas também em todos os outros domínios de vida 
como a vida doméstica e comunitária. 

Interessa também notar que, embora os locais de emprego estejam naturalmente 
relacionados com a localização das instituições participantes neste estudo, não 
são as grandes áreas metropolitanas que, nesta amostra, concentram mais 
empregos para o público estudado. As oportunidades convergem para 
comunidades intermunicipais como Viseu Dão-Lafões, Douro, Alentejo e Baixo-
Alentejo. Com as respetivas cautelas relacionadas com o número de casos 
partilhados por cada uma das instituições participantes, e perante a importância 
de identificar locais que possam reunir mais experiência nos processos de inclusão 
no trabalho, o estudo destas regiões e sobretudo das práticas das instituições 
associadas pode revelar-se uma mais-valia para a ampliação dos progressos na 
empregabilidade deste grupo de pessoas. 

Os dados obtidos mostraram também que a maior parte dos avaliados está em 
contexto de trabalho com tempos de inserção distribuídos, de modo relativamente 
equilibrado, entre os períodos designados de on-boarding (até aos 2 anos) e de 
desenvolvimento (depois dos 2 anos). Um dos elementos importantes na análise 
dos apoios residia na hipótese dos diferentes tempos de inserção poderem estar 
associados a uma diminuição na intensidade das necessidades de apoio. Os 
resultados obtidos mostram que as necessidades de apoio se mantêm 
relativamente estáveis entre os diferentes tempos de inserção, o que colide com os 
limites temporais que estão associados às medidas de apoio ao emprego 
designadamente à medida de acompanhamento pós-colocação – estabelecido 
legalmente numa duração máxima de 12 meses (Decreto-Lei n.º290/2009). Assim, 
apesar da importante e desejável naturalização dos apoios nos contextos de vida 
(Thompson et al., 2004), estes dados – associados à evidencia de que  a intensidade 
de necessidades não tem associação com a idade no período da vida adulta, aliás, 
em alinhamento com a evidência já extensamente reportada (e.g., Veja et al., 2014; 
Kuppens et al., 2010; Verdugo et al., 2010) – revelam que as necessidades de apoio 
neste domínio, tal como nos outros, acompanham a vida destas pessoas, e devem 
ser equacionados caso-a-caso independentemente do tempo decorrido desde a 
sua colocação. 
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O segundo grande objetivo residia em explorar possíveis associações entre os perfis 
de necessidades e as tomadas de decisão sobre os apoios, designadamente 
quanto às modalidades de apoio, ao tempo de apoio técnico e quanto à 
classificação da capacidade de trabalho. Neste estudo foi possível associar o grupo 
de baixa intensidade às respostas enquadradas na modalidade de apoio à 
qualificação e associar o grupo de intensidade media e de intensidade baixa aos 
escalões de 30-44% e 45-59% de capacidade de trabalho, respetivamente. Esta 
associação revela uma relação entre a intensidade de apoios e a capacidade de 
trabalho, traduzida na assunção quanto maior a intensidade de apoios menor a 
capacidade de trabalho, revelando também que há um grupo de mais intensa 
necessidade, geralmente abrangido pelas medidas de apoio à qualificação, onde a 
capacidade de trabalho não é tipicamente avaliada como dão conta os nossos 
dados. Estando a classificação da capacidade de trabalho associada a escalões de 
financiamento – e naturalmente a uma maior intervenção dos serviços de apoio – 
estes dados refletem a relação entre maior intensidade de apoios e a necessidade 
de maior financiamento – evidência que tem estado na base de sistemas de 
financiamento que se apoiam nos resultados da SIS-A, como é caso de vários 
estados de EUA (AAIDD, 2025) ou da Islândia (Rice et al., 2018). 

Perante estas diferenças encontradas entre grupos (baixa, alta e média 
intensidade) na proporção de sujeitos abrangidos pelas modalidades de apoio e na 
classificação da capacidade de suporte, parece existir fundamento para afirmar 
que os perfis gerados pela SIS-A têm valor preditivo sobre as tomadas de decisão 
sobre os apoios e, consequentemente, sobre o financiamento a atribuir para o 
acompanhamento de cada pessoa. Uma das limitações que não permitiu um mais 
amplo matching entre os perfis e a capacidade de trabalho, residiu no número 
reduzido de casos em que essa informação foi disponibilizada. Aliás, na amostra 
não estão representados casos com capacidade de trabalho correspondente ao 
primeiro escalão de 75 % e 90 %. Por isso mesmo, o alargamento do uso da SIS-A 
dentro e entre instituições poderá basear – perante esta evidencia de uma relação 
entre os perfis e as tomadas de decisão – a revisão dos modelos de financiamento 
para maior alinhamento com uma abordagem centrada na pessoa.  

Como nota final, estes resultados vêm confirmar, no contexto português, e em 
específico no domínio dos serviços de apoio à integração no emprego e emprego, 
conclusões já documentadas noutros países (e.g., Wehmeyer et al.2009; Tremblay 
& Morin, 2015, Chou et al., 2013), que apontam para a SIS-A como um instrumento 
com propriedades que permitem sustentar decisões sobre a tipologia de respostas 
de apoio e a alocação e distribuição de recursos.   
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Recomendações 
 
Neste relatório apresentaram-se um conjunto de dados que situam as 
características sociodemográficas, as situações de apoio e de inserção no 
trabalho, e o perfil de necessidades de apoio do público avaliado pelos CRQE, 
permitindo-nos traçar algumas recomendações para as políticas e práticas que 
focam a inclusão socioprofissional.  

1. Neste projeto foram reunidos um conjunto de elementos que permitem 
caracterizar a população apoiada e as suas necessidades num protocolo de 
recolha de dados digitalizado e comum. O uso continuado desse protocolo 
– da SIS-A em conjunto com as variáveis sociodemográficas e de apoio ao 
emprego - poderá apoiar, doravante, a congregação de dados em cada 
instituição e entre instituições que possibilite uma análise coletiva e 
longitudinal das necessidades do público apoiado servindo de base à 
discussão e desenvolvimento das políticas neste campo de ação. Essa 
recolha sistematizada e generalizada responderá a necessidades diversas 
como a de desenvolver estratégias diferenciadas em cada tipo de apoio; 
analisar o papel das características sociodemográficas e funcionais e da sua 
interação no acesso a diferentes tipos de apoio; explorar, em estudos 
longitudinais, o efeito da idade e o possível aumento de necessidades de 
apoio associado; analisar as necessidades de apoio regularmente; 
comparar regiões e institucionais para se tentar identificar os preditores de 
sucesso para a empregabilidade de pessoas com deficiência; e avaliar a 
eficácia de programas de qualificação e integração adaptados para 
diferentes faixas etárias e perfis de necessidades, para uma eventual revisão 
do financiamento.  

2. A SIS-A permite distinguir os perfis de necessidades de apoio de pessoas 
que – estando envolvidas em atividades de preparação e inserção no 
trabalho ou emprego – são apoiadas por respostas sociais diferentes (CRQE, 
CACI e outros projetos). Para além disso, permite classificar grupos distintos 
de necessidades de apoio dentre as pessoas apoiadas pelos CRQE, 
revelando a sua adequabilidade na determinação das necessidades de 
apoio desse público. O reforço e ampliação do uso da SIS-A nos processos 
de avaliação conduzidos pelos CRQE (e por outras respostas sociais) poderá 
apoiar tomadas de decisão baseadas em dados – i.e., medidas diretas sobre 
a necessidades de apoio – atinentes à planificação e mobilização dos 
apoios.  

3. As AALV, as ATE e as APD são os domínios de vida que, de um modo 
transversal aos diferentes grupos, concentram necessidades de apoio mais 
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intensas. O continuado reforço de mecanismos de suporte nesses domínios 
parece essencial na definição do ethos e da estratégia de ação dos CRQE. 

4. Tem existido um caminho dos serviços para o reconhecimento e 
implementação de abordagens centradas na pessoa que privilegiam o 
direito à autodeterminação. A intensidade das necessidades de apoio 
registadas na APD parece revelar que este é um domínio que continua a 
carecer de apoios continuados e sistematizados, desde logo promovidos no 
contexto educativo. O reforço continuado de soluções de apoio neste 
domínio – o da proteção e defesa - incluindo apoios em atividades como gerir 
dinheiro e finanças pessoais, fazer escolhas e tomar decisões e obter 
serviços jurídico-legais é um caminho necessário que deve fazer convergir 
os sistemas educativos e de apoio ao trabalho e emprego. 

5. Na sequência da recomendação anterior, e da evidente relação entre 
sistemas de apoio – em particular o da educação e o da preparação e 
integração no emprego – importa reforçar que a expansão do uso da SIS para 
outros cenários de intervenção como é o educativo possibilitará a partilha 
de uma linguagem mas sobretudo de uma cultura comum de avaliação que 
permitirá acompanhar longitudinalmente as necessidades de cada sujeito. 

6. Os progressos realizados na escolarização parecem estar associados a uma 
menor intensidade de apoios no âmbito do apoio ao emprego. Em concreto, 
as pessoas com intensidade de apoios baixa detêm, em maior proporção, 
escolaridade pós-secundária. O reforço e diversificação de oferta formativa 
pós-secundária é, por isso, uma estratégia importante para continuar a 
progredir no direito à empregabilidade das pessoas com deficiência.    

7. As mulheres estão sobretudo representadas no grupo com necessidades de 
intensidade baixa, que parece sugerir que a maior prevalência de mulheres 
com deficiência apoiadas por estes serviços se dá sobretudo entre aquelas 
mais funcionais e com mais escolaridade (nomeadamente formação pós-
secundária). Este dado revela a necessidade de continuar a desenvolver 
respostas estruturadas que mitiguem as desigualdades no acesso a 
oportunidades de apoio ao emprego entre homens e mulheres com 
deficiência, sobretudo entre aquelas com necessidades mais intensas.  

8. O planeamento de políticas e recursos devem considerar estratégias para 
reduzir disparidades regionais no acesso a medidas de apoio, garantindo 
equidade. Os locais de trabalho e emprego, nesta amostra, concentraram-
se em comunidades intermunicipais como Viseu Dão-Lafões, Douro, 
Alentejo e Baixo-Alentejo. O estudo destas regiões e sobretudo das práticas 
das instituições associadas pode revelar-se uma mais-valia para a 
ampliação dos progressos na empregabilidade deste grupo de pessoas.  
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9. Os dados sobre a intensidade de necessidades de apoio segundo o tempo 
de inserção no trabalho, mostram que as necessidades têm um carácter 
permanente que atravessa os vários estadios de inserção, exigindo, por isso, 
abordagens de apoio também elas continuadas. Desse modo, as balizas 
temporais associadas às medidas de apoio em específico ao 
acompanhamento pós-colocação, merecem reflexão no sentido de, não 
deixando de reconhecer o importante e desejável processo de naturalização 
dos apoios no contexto, assegurar que as respostas se adequem às 
necessidades de cada pessoa independentemente do tempo decorrido 
desde a sua colocação.  

10. Nas sessões de acompanhamento, os profissionais sublinharam a utilidade 
dos resultados da SIS-A, não só, para a planificação de apoios individuais 
dentro do espectro de ação dos CRQE, mas também, na articulação com 
outros serviços ou organizações para responder a necessidades verificadas 
em atividades e domínios de vida diversos. Tal reforça a importância de 
integrar na práxis dos serviços uma avaliação holística como a 
proporcionada pela SIS-A para reforçar redes de trabalho e colaboração 
entre diferentes respostas sociais. 

11. Foram encontradas diferenças entre grupos (baixa, alta e média 
intensidade) na proporção de sujeitos abrangidos pelas modalidades de 
apoio e na classificação da capacidade de suporte. Esses resultados 
parecem mostrar que estes três perfis gerados pela SIS-A podem ser usados 
para basear as tomadas de decisão sobre os apoios e, consequentemente, 
sobre o financiamento a atribuir para o acompanhamento de cada pessoa. 
Neste sentido e reconhecendo a necessidade de ampliar a recolha de 
dados, o uso generalizado da SIS-A dentro e entre instituições é um 
movimento importante para dar mote a uma proposta de revisão dos 
modelos de financiamento no sentido de se aproximarem de uma 
abordagem centrada na pessoa.  

12. Destaca-se, ainda, o foco etário nas medidas de apoio à qualificação: 
programas de qualificação devem incluir estratégias adaptadas para adultos 
mais velhos, evitando que a idade seja barreira para o desenvolvimento 
contínuo de competências.  É essencial garantir equidade e personalização 
dos apoios, de modo a atender às necessidades de todas as pessoas com 
deficiência. A diferença nos efeitos da idade entre os tipos de apoio sugere 
a necessidade de planeamento que articule medidas de qualificação, 
integração social e emprego apoiado, de forma a garantir continuidade e 
coerência na trajetória de apoio do indivíduo.   
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13. Finalmente, e no âmbito geral, parece importante promover mecanismos de 
monitorização, por indicadores sistemáticos que permitam avaliar o acesso 
e a eficácia das medidas de apoio, permitindo ajustes às políticas e práticas 
institucionais. A implementação de políticas e programas baseados em 
evidência pode contribuir para reduzir barreiras e otimizar o impacto dos 
serviços de apoio à qualificação, integração e emprego. 

Assim, e como nota de recomendação final, a constelação de dados recolhidos 
neste projeto – que confirma a utilidade da SIS-A na destrinça de diferentes perfis 
de necessidades de apoio e que nos aponta para a sua associação com 
determinadas modalidades de apoio e níveis de capacidade de trabalho – vem 
reiterar que a continuidade e generalização do uso da SIS-A nos processos de 
avaliação das pessoas apoiadas facilitará a implementação do paradigma de 
apoios nos serviços de apoio ao trabalho e emprego.  
 
Finalizamos com a apresentação de um quadro síntese dos resultados e das ações 
prioritárias para a inclusão socioprofissional. 
 
Tabela 30. Síntese de resultados e ações prioritárias para a inclusão socioprofissional 

Dimensão Resultado Ação prioritária 
Recolha e gestão de 

dados 
Existe um protocolo digital 

comum que permite caracterizar 
a população apoiada e as suas 

necessidades. 

Generalizar e dar continuidade ao 
uso do protocolo de recolha de 
dados em todas as instituições, 

monitorizando a evolução de 
necessidades ao longo do tempo. 

Práticas de 
avaliação 

A SIS-A distingue perfis de 
necessidades de apoio entre 

pessoas apoiadas por diferentes 
respostas sociais e classifica 

grupos distintos de 
necessidades no público 

apoiado pelos CRQE. 

Consolidar a SIS-A como 
instrumento de referência nos 

CRQE para a planificação de apoios 
individualizados. 

Articulação inter-
organizacional 

O uso da SIS-A facilita a 
articulação com outros 

serviços para responder a 
necessidades em múltiplos 

domínios de vida. 

Usar a SIS-A como base para a 
articulação entre respostas 

sociais. 

Tomadas de decisão 
e financiamento 

Os perfis gerados SIS-A estão 
associados a tomadas de 

decisão quanto a modalidades 
de apoio e quanto à capacidade 

de trabalho. 

Usar os perfis da SIS-A para 
diferenciar apoios atribuídos. 

Alinhar o financiamento com as 
necessidades identificadas pela 

SIS-A. 
Domínios de 
intervenção 

As AALVT, ATE e APD 
concentram maiores 

necessidades de apoio. 

A implementação dos apoios 
exige articulação entre 

sistemas, designadamente da 

Reforçar apoios para um 
envolvimento bem-sucedido nas 

AALV, ATE, com foco nas APD (gerir 
dinheiro e finanças pessoais, fazer 
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educação e do trabalho e 
emprego 

escolhas e tomar decisões e obter 
serviços jurídico-legais). 

Generalizar uma cultura de 
avaliação centrada nos apoios 
entre sistemas (educativo e do 

trabalho e emprego). 
Qualificação e 

género 
A maior escolaridade e o género 

feminino estão mais 
representados no grupo de 

necessidades de intensidade 
baixa. 

Reforçar e diversificar a oferta 
formativa pós-secundária. 

Continuar a desenvolver respostas 
estruturadas que mitiguem as 
desigualdades entre homens e 

mulheres com deficiência. 
Idade e qualificação As medidas de apoio à 

qualificação tendem a priorizar 
indivíduos mais jovens. 

Adaptar programas de qualificação 
a diferentes faixas etárias, 

incluindo adultos mais velhos. 

 
Distribuição 

territorial das 
oportunidades e 

boas práticas 
institucionais 

Os contextos de inserção laboral 
concentram-se em 

comunidades intermunicipais 
específicas. 

Identificar e disseminar boas 
práticas territoriais e das 

instituições associadas no apoio à 
empregabilidade. 

Continuidade dos 
apoios 

A intensidade das 
necessidades tem um carácter 
permanente que atravessa os 

vários estadios de inserção 

Garantir apoios continuados, 
assegurando que as respostas se 

adequam às necessidades de cada 
pessoa independentemente do 

tempo decorrido desde a sua 
colocação 
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